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RESUMO

O presente trabalho objetiva identificar e analisar os sentidos da educação escolar na
perspectiva do estudante/trabalhador. Isto é, busca compreender por que jovens
trabalhadores que já garantem o seu sustento com o esforço de seu trabalho
continuam ou retomam, apesar das dificuldades, os estudos no período noturno. A
partir da vivência e convivência do pesquisador com situações cotidianas em que
sujeitos sociais se dedicam diuturnamente à dupla função de trabalhar e estudar,
buscaram-se fontes de estudos bibliográficos no sentido de se estabelecer uma
compreensão de tal realidade. Em decorrência destes estudos, foi se definindo o
"modus operandi" da investigação empírica, que não se deu como conclusão dos
estudos bibliográficos, mas passou a co-existir a eles. Trata-se, pois, de uma pesquisa
de natureza qualitativa que se utiliza do método etnográfico, em que se têm como
instrumentos a entrevista não estruturada, a entrevista semi-estruturada, o
questionário. A amostragem é intencional, do tipo representativo, centrado sobre
alguns estudantes/trabalhadores que se dispuseram a participar e colaborar com a
pesquisa. Os estudantes/trabalhadores, em sua maioria, informam que estudam
porque acreditam que, de posse de um diploma, possam desempenhar funções
empregatícias que vão lhes possibilitar melhorias na sua condição sócio-econômica.
Poucos atribuem algum sentimento de prazer ao ato de estudar em si, mas aos
resultados dele. Alguns até afirmam que têm ojeriza ao ato de estudar, mas que
continuam o processo de escolarização porque esperam ter no futuro algum tipo de
retorno, como, por exemplo, uma progressão na carreira profissional ou mesmo
galgar uma posição de destaque na sociedade. Muitos dos entrevistados defendem
que o status de um indivíduo é resultante de sua condição econômica, e esta seria
ampliada quando se adquirisse um grau mais alto de escolarização. Entende-se,
portanto, que os sentidos da educação escolar na perspectiva do estudante/trabalhador
estão, sobretudo, na compreensão de que a formação advinda da escolarização resulta
no crescimento do capital humano e. portanto, da empregabilidade do indivíduo, o
que pode ocasionar para o estudante/trabalhador uma mobilidade social circular e/ou
estrutural

IV



RESUME

Dans ce travail, on a pour but d'identifier et d'analyser les sens de l'éducation
scolaire dans la perspective de F étudiant/salarié. On cherche à comprendre pourquoi de
jeunes travailleurs qui réussissent déjà à pourvoir l'entretient d'eux-mêmes, avec l'effort de
leur travail, continuent ou reprennent, malgré les difficultés, leurs études en cours du soir.
À partir du vécu du chercheur avec des situations quotidiennes où des acteurs sociaux se
consacrent à plein temps à la double fonction de travailler comme des salariés et d'étudier,
on a cherché des sources d'études bibliographiques dans le but d'établir une compréhension
d'une telle réalité. En fonction de ces études, on a définit, petit à petit, le « modus
operandi » de l'investigation empirique, qui ne s'est pas réalisée comme une conclusion des
études bibliographiques, mais passa à coexister avec celles-ci. Il s'agit donc d'une
recherche de nature qualitative où l'on s'utilise de la méthode ethnographique en ayant
comme outils l'entretien non structuré, l'entretient quasi structuré, le questionnaire.
L'échantillonnage est intentionnel, du type représentatif, centré sur certains
étudiants/salariés qui acceptèrent de participer et de collaborer à la recherche. La plupart
des étudiants/salariés informent qu'ils étudient car ils croient qu'en possédant un diplôme
ils pourront exercer des fonctions dans leurs emplois qui leur donneront la possibilité
d'améliorer leurs conditions socio-économiques. Peu nombreux sont ceux qui attribuent un
quelconque sentiment de plaisir à l'acte d'étudier en soi-même, mais aux résultats de celui-
ci. Certains vont jusqu'à affirmer leur aversion à l'acte d'étudier, mais qu'ils continuent
leur processus de scolarisation en attendant une sorte de retour dans l'avenir, comme, par
exemple, une progression dans la carrière professionnelle ou même atteindre une position
de relief au sein de la société. Plusieurs parmi les interviewés soutiennent que le status d'un
individu est le résultat de sa condition économique et celle-ci serait amplifiée dans la
mesure où l'on acquiert un degré plus élevé de scolarisation. On s'aperçoit ainsi que les
sens de l'éducation scolaire dans la perspective de l'étudiant/salarié résident surtout dans la
compréhension que la formation advenue de la scolarisation résulte dans la croissance du
capital humain et, donc, dans les débouchés professionnels de l'individu, ce qui peut
donner l'occasion à l'étudiant/salarié d'une mobilité sociale circulaire et/ou structurelle.



INTRODUÇÃO

A partir de minha experiência como estudante de escola pública durante toda

minha trajetória de formação acadêmica, em que tive de dividir o tempo de estudo com o

trabalho, foi-se desenvolvendo em mim uma necessidade de compreender não apenas os

motivos, mas, sobretudo, os sentidos da educação escolar na perspectiva do

estudante/trabalhador. É por conta disso que o presente trabalho objetiva identificar e

analisar os sentidos da educação escolar na perspectiva do estudante/trabalhador. Isto é,

busca compreender por que jovens trabalhadores que já garantem o seu sustento com o

esforço de seu trabalho continuam ou retomam, apesar das dificuldades, os estudos no

período noturno.

Em face desse contexto, percebe-se que a escola tem apresentado um

posicionamento que denuncia uma certa indiferença em relação à existência de

estudantes/trabalhadores, como se não tivesse percebendo que estes vêm historicamente, no

seu cotidiano, enfrentando grandes dificuldades para dar conta de sobreviver em sua dupla

função de estudar e trabalhar ao mesmo tempo histórico, buscando se instrumentalizar para

garantir um futuro mais promissor no campo profissional dos "letrados".

Assim, interessa a este trabalho, ainda, entender se realmente a escola tem se

preocupado em compreender o universo significativo do aluno e apresentado uma proposta

pedagógica que dê conta das especificidades do sujeito estudante/trabalhador. Ou ela tem

apresentado uma dinâmica de atuação que evidencia uma situação existencial de

impessoalidade, indiferença para com o alunado nas suas especificidades e não tem se



interessado, muitas vezes, pelo aspecto humano do aluno. Percebe-se que para ela não tem

tido relevância o conhecimento da história de vida dos educandos, suas expectativas, seu

percurso escolar, profissional e familiar. Assim a escola acaba por não saber quem são seus

alunos, o que eles sabem e o que querem aprender. Reduz-se o conhecimento acerca do

aluno a apenas o que a lógica e a cultura capitalista autoritária pretendem que eles

aprendam em face de seus objetivos economicistas.

É neste contexto que o capítulo 1 discute a problemática da pesquisa que se

sustenta pela necessidade de se compreender a escolarização sob a ótica das condições

gerais de existência do estudante/trabalhador, mesmo ancorada na luta de classe intrínseca e

permanente do homem sobre o homem, que se legitima, seguindo uma linha de raciocínio

marxista, na exploração histórica do homem pelo homem.

O capítulo 2 destina-se ao estudo da relação e das interfaces históricas do campo

da educação com o campo do trabalho. Assim, discute-se a história da educação do/para o

trabalhador, analisando a compreensão da escolarização entendida como formadora de

trabalhadores, mesmo quando sua intenção maior não foi a de preparar mão-de-obra. A

influência de organismos internacionais, como o Banco Mundial, no processo de

escolarização dos países periféricos também tem seu espaço de discussão neste mesmo

capítulo. Estão também apresentadas e discutidas as legislações da educação no Brasil,

sobretudo no que tange à escolarização do trabalhador, nos diversos momentos,

especialmente na atualidade, bem como os pensamentos que orientaram e orientam a

definição de tais legislações e as nuanças e matizes que elas tiveram e têm em cada

momento.



O capítulo 3 apresenta o modo como se deu a realização da pesquisa, mostrando

que esta teve como ponto de partida a vivência e convivência do pesquisador com situações

cotidianas em que sujeitos sociais se dedicam diutumamente à dupla função de trabalhar e

estudar. Com base as experiências do próprio pesquisador, buscaram-se fontes de estudos

bibliográficos no sentido de se estabelecer uma compreensão de tal realidade. Em

decorrência destes estudos, foi se definindo o "modus operandi" da investigação empírica,

que não se deu como conclusão dos estudos bibliográficos, mas passou a co-existir a eles.

Trata-se, pois, de uma pesquisa de natureza qualitativa que se utiliza do método

etnográfico, em que se têm como instrumentos a entrevista não estruturada, a entrevista

semi-estruturada, o questionário, o diário de campo e a história de vida. A amostragem é

intencional, do tipo representativo, centrado sobre alguns estudantes/trabalhadores que se

dispuseram a participar e colaborar com a pesquisa.

O capítulo 4 destina-se à apresentação e análise dos dados obtidos. E, a título de

resultados, os evStudantes/trabalhadores, em sua maioria, informam que estudam porque

acreditam que, de posse de um diploma, possam desempenhar funções empregatícias que

vão lhes possibilitar melhorias na sua condição sócio-econômica. Poucos atribuem algum

sentimento de prazer ao ato de estudar em si; a maioria entende que o prazer esteja muito

mais nos resultados do que no ato de estudar propriamente. Alguns até afirmam que têm

ojeriza ao ato de estudar, mas que continuam o processo de escolarização porque espera ter

no futuro algum tipo de retomo, como, por exemplo, uma progressão na carreira

profissional ou mesmo galgar uma posição de destaque na sociedade. Muitos dos



entrevistados defendem que o status de um indivíduo é resultante de sua condição

econômica, e esta seria ampliada quando se adquire um grau mais alto de escolarização.

A partir da análise e interpretação dos dados compreende-se que o sentido da

educação escolar na perspectiva do estudante/trabalhador está no entendimento de que a

formação advinda da escolarização resulta no crescimento do capital humano e, portanto,

da capacidade de empregabilidade do indivíduo, o que pode ocasionar para o

estudante/trabalhador uma mobilidade social circular e/ou estrutural. Dessa forma, a

escolarização é entendida a partir do princípio de que quanto maior a formação ou capital

humano de um indivíduo, maior a sua capacidade conseguir um emprego cada vez melhor

com remuneração cada vez mais alta.



CAPITULO I

CONTEXTUALIZANDO A PROBLEMÁTICA

As políticas públicas vêm, ao longo da história da educação institucionalizada, e,

sobretudo na contemporaneidade, divulgando um interesse em escolarizar a população e

uma luta contra o analfabetismo com claros interesses no crescimento da economia do país.

Isso se evidencia nos tantos programas e campanhas do governo no final da

década de 1960 e início da década de 1970, que tinham como pano de fundo, como aponta

Arroyo (1991:13), o tema "educação" como sinônimo de "desenvolvimento", que difundiu

a crença na educação do povo na perspectiva de que "povo educado, país desenvolvido".

Ou no final da década de 1970 e início da década de 1980, quando a crença se amplia,

voltando para a educação atrelada à democracia.

Quando a temática passa a ser a "educação para todos", procurando difundir a

idéia de uma democratização da escola pública, entendeu-se que o processo de

escolarização da população, sobretudo das pessoas oriundas das camadas sociais menos

favorecidas, representaria o caminho por meio do qual o desenvolvimento econômico viria.

Ou seja, estabeleceu-se uma relação direta "educação-desenvolvimento" que, no entanto,

segundo Arroyo, não trouxe nem educação nem desenvolvimento para as classes

subalternas.

Acompanhando as responsabilidades do sistema de administração pública na Lei

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n° 4.024, de 1961, na Lei de Reforma do



Ensino de Io e 2o Graus n° 5.692, de 1971, e mais recentemente na n° 9.3941, de 1996, fica

clara a garantia legal da educação básica para todos, sobretudo no parágrafo I do Art.4° que

afirma que o ensino fundamental é "obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não

tiveram acesso na idade própria".

Paradoxalmente ao que propõe a lei, vê-se uma realidade em que as pessoas, dada

a precariedade de suas condições sócio-econômicas, são impelidas a ingressarem no

mercado de trabalho paralelamente à atividade estudantil.

Vários estudos têm sido feitos no sentido de compreender a relação da educação

escolar com o trabalho - formal e/ou informal/informalizado - , enfocando a temática na

visão dos educadores, na visão dos governantes ou, ainda, na visão dos organismos

internacionais que investem na educação com vista à preparação de profissionais

qualificados.

A exemplo disso, Petrella (2000) apresenta algumas armadilhas a que está sujeita

a educação. Segundo seus estudos, a educação está a serviço da formação de recursos

humanos, é compreendida como mercadoria, está a serviço de cada indivíduo em face da

competitividade mundial, está subordinada à tecnologia e, ainda, é utilizada como

legitimação de novas formas de divisão social. Tais armadilhas levam a concluir que a

educação escolar é muitas vezes concebida como um instrumento a serviço da crescente

industrialização e, portanto, a serviço do capitai.

A partir da observância deste cenário, é importante trazer para a discussão a

articulação teórica entre educação e trabalho. No ponto de vista de Frigotto (1993: p.40),

A respeito da legislação no setor educacional do Brasil, especialmente no que tange à escolarização do
trabalhador, tratarei mais detidamente no capítulo II.



inspirado no pensamento marxista, a situação atual da educação escolar nos países

periféricos é basicamente "uma réplica das relações de dominação e submissão da esfera

econômica", uma vez que a educação escolar é utilizada como um mecanismo por meio do

qual os sistemas educacionais dos países periféricos efetivam os ditames dos organismos

internacionais neocolonizadores que são os patrocinadores de grande parte dos programas,

quase sempre com o intuito de garantir a divisão capitalista do trabalho.

1.1- O estudante/trabalhador e o processo de escolarização

Neste contexto, o estudante/trabalhador compreende a escolarização na ótica do

capital humano, de modo a conceber a educação como condição básica de mobilidade

social e de aumento da renda individual (Frigotto, 1993:51), o que configura a tese básica

do modelo econômico concentrador proposto pelos países ricos por meio do Banco

Mundial. Assim, percebe-se que ocorre uma inversão de valores. A educação, que deveria

ser compreendida como determinante do desenvolvimento e da distribuição de renda, como

sinaliza Frigotto, passa a ser entendida como o resultado das variações da economia, sendo

esta o determinante do acesso à escola, da continuidade, da permanência nos estudos e até

da qualidade e do desempenho do processo educacional. Ou seja, "o determinante passa a

ser determinado" (FRIGOTTO, 1993: p.38).



Coraggio (1998: p.96), ao analisar as propostas do Banco Mundial2 para a

educação, corrobora a idéia de que o marco teórico-metodológico de tais propostas se

fundamenta na teoria econômica neoclássica, que analisa os avanços e/ou fracassos da

educação sob a ótica do reducionismo economicista, isto é, compreende a educação como o

instrumento principal para promover o crescimento econômico e reduzir a pobreza. Assim,

observa-se que "estamos recebendo uma assessoria para reformar os nossos sistemas

educacionais" (ibidem: p. 98). Assessoria, aliás, que leva a escola a se assemelhar a uma

empresa. Compreendendo escolarização como investimento e a eficiência e as taxas de

retomo como critérios fundamentais de decisão, pois a proposta do Banco Mundial parte do

princípio de que a correlação entre taxas de crescimento econômico e de indicadores de

variação no estoque de capital humano(ibdem: p. 98-99) significam que investir em

educação representa o caminho para o desenvolvimento.

Desse modo, ocorre o que Frigotto (1996) chama de disputa social ou conflito de

classe. De um lado ficam as perspectivas das classes dominantes, que defendem o interesse

de subordinação dos processos educativos ao capital:

Na perspectiva das classes dominantes, historicamente, a educação dos

diferentes grupos sociais de trabalhadores deve dar-se a fim de habilitá-lo

técnica, social e ideologicamente para o trabalho. Trata-se de subordinar a

função social da educação de forma controlada para responder às

demandas do capital.(Frigotto, 1996:26).

Acerca da interferência do Banco Mundial na escolarização do trabalhador, tratarei com maiores detalhes no
capítulo n.



De outro lado, ficam as perspectivas das classes trabalhadoras, que, mesmo na

condição de dominadas, querem se apropriar de um saber que lhe é necessário para

assegurar o desenvolvimento de suas potencialidades, que lhes "permitam uma melhor

compreensão da realidade e envolvam a capacidade de fazer valer os próprios interesses

econômicos, políticos e culturais" (Gryzybowshi, apud Frigotto, 1996:26).

Do ponto de vista do estudante/trabalhador, pode-se observar nessa disputa uma

assimetria no que se refere às forças que concorrem para o alcance de seu interesse de

apropriação deste saber, pois ele tem de existir simultaneamente enquanto trabalhador e

enquanto estudante. Isso, como afirma Brandão (1991), faz com que ele chegue à sala de

aula, do ponto de vista físico e psicológico, com pouca condição de atenção e de

aproveitamento. Além disso, possui pouco tempo para se dedicar às tarefas e aos estudos

extraclasse.

Brandão (1991) faz uma análise da condição de estudo do trabalhador,

evidenciando elementos que deixam esse estudante em situação desfavorável em relação ao

estudante das classes média e alta, que podem dedicar-se tão somente ao estudo. Para ele

(ibidem: p. 132) os ricos estudam para um dia trabalharem; os pobres "são trabalhadores

precoces que dividem o tempo de estudo com o do trabalho braçal, de que muito

dificilmente se libertarão um dia". O problema é, portanto, uma questão funcional. Isto é, a

escola passou a existir para os pobres em decorrência do surgimento de funções a serem

exercidas por eles dentro da sociedade que lhes exigiam o mínimo de formação

escolarizada.
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Isso gera, segundo Gadotíi (1992:51), um certo dualismo entre a escola para as

camadas populares e a escola para as camadas mais favorecidas. Gadotti (Id. Ib.) também

apresenta algumas contribuições no sentido de se compreender o porquê da existência desse

dualismo funcional entre a educação escolar para as elites e a "intenção" escolar desta para

com os desfavorecidos economicamente. Isso fica mais evidente quando ele aponta que a

luta que se instaurou em defesa de uma escola que atendesse à demanda de pessoal

preparado para as diversas funções trabalhistas advindas da modernidade se deu também

porque a própria camada popular percebeu a necessidade de tal preparo e o exigiu dos

governantes que, por sua vez, só o fez porque tinha o interesse em profissionais

qualificados para o mercado de trabalho emergente.

Os setores populares tiveram que arrancar das elites o compromisso de

uma educação para todos.

Assim, uma das características fundamentais do sistema educacional

brasileiro é a dualidade entre uma educação das elites e uma educação das

camadas populares. (GADOTTI, 1992: p.51).

Paulo Freire (1980, 1987), que também participa desse pensamento, denuncia

esse dualismo para as camadas populares, apontando o elitismo como caráter fundamental

da política educacional dos países pobres.

Gadotti (1992), ao afirmar que a educação para todos surgiu com a necessidade de

se educar o proletariado, defende que não se deve desenvolver a educação

independentemente de sua ligação com o trabalho e a produção. Ou seja, propõe a

existência de programas educacionais com características específicas para o trabalhador.
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Arroyo (1991: p.17), ao tratar cie uma escola possível para a classe trabalhadora

(sobretudo das zonas rurais), faz uma crítica às formações sociais capitalistas quando

afirma que "o problema da escola popular é de distribuição equitativa dos bens e serviços

públicos e que a solução conseqüente está na democratização e na justa administração dos

recursos do Estado". Isso corrobora a intencionalidade dual do sistema educacional

brasileiro para os pobres e para os ricos.

O aluno oriundo das camadas populares ainda de acordo com Brandão

(1991:132), pode perder, física e psicologicamente, as condições de atenção e

aproveitamento escolar e ainda possui pouco tempo para realizar as tarefas escolares.

1.2- O processo de escolarização e o estudante/trabalhador

Diante desse contexto a escola tem se posicionado indiferentemente. Isto é, ela, na

maioria das vezes, não percebeu que o estudante/trabalhador trava, cotidianamente, uma

verdadeira luta no sentido de sobreviver em sua dupla função. Ou seja, de um lado ele

auspiciosamente busca somar uma bagagem teórico-prátiea advinda da escola que lhe

garanta um futuro mais promissor no campo profissional dos "letrados"; de outro,

paralelamente ao estudo, ele se depara com as situações reais e inadiáveis que o impelem a

dividir o tempo de estudo com o trabalho em busca da garantia do sustento próprio e ajudar

no sustento da família, no sentido de defender a sua sobrevivência e existência imediata.

Assim, o universo do aluno e a proposta pedagógica da escola são, de fato,

dicotômicos, evidenciando uma situação existencial de impessoalidade e, portanto,
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desinteressante para o aluno. A escola não tem se interessado, muitas vezes, pelo aspecto

humano do aluno. A ela não tem tido relevância o conhecimento da história de vida dos

educandos, suas expectativas, seu percurso escolar, profissional e familiar. Desse modo,

não se sabe quem são esses, o que sabem e o que querem aprender. Sabe-se apenas o que a

ótica capitalista autoritária pretende que eles aprendam em função de seus objetivos

economicistas.

Não se conhece, outrossim, o que o estudante/trabalhador pensa acerca da escola e

da educação como um todo. Quais seriam seus ideais, seus interesses e seus desejos em

relação à escolarização. Ou, em outras palavras, quais seriam as razões pelas quais o

trabalhador freqüenta uma escola. Qual a importância da escola para ele, que muito cedo se

percebeu no meio de situações sócio-econômicas que lhe exigiram recursos financeiros que

o obrigou a se afirmar profissionalmente muito antes de se tornar profissional escolarizado.

Desse modo, a escola pode perder um pouco seu significado para ele, pois já é trabalhador

ou pelo menos já se encaminhou para um ramo profissional independentemente de sua

formação escolar.

No intuito de se definir melhor o ser estudante/trabalhador aqui referido, impera a

necessidade de se caracterizá-lo com maiores detalhes. Trata-se, pois, de jovens que

estudam no turno noturno e que durante o dia dedicam-se a qualquer atividade para o

exercício da qual recebe uma remuneração, independendo qual seja a sua relação com

trabalho enquanto profissional, mas tendo como referencial básico o fato de terem se

adaptado à vida de trabalhador e que, como tal, tenham condições de sustentar a si mesmo

e/ou a sua família com os recursos financeiros oriundos de seu trabalho, seja qual for a
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qualidade de vida que levam. Isto é, pessoas que, mesmo vivendo precariamente, já

encontraram o trabalho com o qual conseguem retirar financeiramente o suficiente para

sobreviver. Pessoas, enfim, que muito cedo se perceberam no meio de situações sócio-

econômicas que lhe exigiram recursos financeiros que os obrigaram a se afirmarem

profissionalmente muito antes de se tornarem profissionais escolarizados.

Para Gómez (1989: p.47), toma-se imperativa a análise profunda e

circunstanciada dos fatores estruturais e dos elementos envolvidos na articulação existente

entre trabalho e educação escolar, em cuja base está a raiz para a compreensão da ideologia

do capital humano, para que se possa definir o perfil da escola na ótica do

estudante/trabalhador. Para tal, faz-se mister que se "entre nos diversos planos (econômico,

político e ideológico) em que essas relações se expressam na sociedade capitalista atual".

A intenção poderia ser, então, o preparo com vista na melhoria da qualificação

profissional. Assim sendo, poder-se-ia compreender essa qualificação no campo de trabalho

objetivando-se ascensão no poder aquisitivo; corroborando, portanto, o princípio da

mobilidade social apontado por Frigotto:

O que é determinante vira determinado. Ou seja, a escolarização é posta

como determinante da renda, de ganhos futuros, de mobilidade, de

equalização social pela equalização das oportunidades educacionais (tese

básica do modelo econômico concentrador), e o acesso à escola, a

permanência nela e o desempenho, em qualquer nível, são explicados

fundamentalmente pela renda e outros indicadores que descrevem a

situação econômica familiar (FRIGOTTO, 1993: p. 51).
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É justamente nessa perspectiva que Gómez (1989, p.46) vai trazer para o bojo da

discussão a existência de uma "correspondência linear entre as relações sociais

estabelecidas na educação e as relações sociais de produção, sem espaço para um re-

ordenamento dessas relações em função de interesses das classes subalternas". Ou seja. o

espaço reservado ao estudante dentro do contexto escolar volta-se para o preparo

profissional tendo em vista a aquisição de condicionantes para a realização de um projeto

de crescimento individual em que pese o seu poder de mobilidade social em função daquilo

que o marxismo vai chamar de transformação do trabalhador em força de trabalho e do

assalariamento como condição de reprodução do trabalho e do capital.

Percebe-se, desse modo, os meandros da dominação exercida pelo capital sobre a

educação escolar, o que faz com que esta vá a reboque daquele. Isto é, deflagra-se uma

relação hierárquica em que a escola configura um mecanismo através do qual a dinâmica do

capitalismo se impõe, gerenciando o cotidiano do fazer pedagógico e do labor diário das

pessoas como um todo.

Freire (1987), ao descrever a situação de opressão vivenciada pelas pessoas de

classe economicamente desfavorecida, no intuito de compreender as formas de ser e de

comportar-se de tais pessoas no universo da dominação capitalista e suas formas de

percepção da condição de oprimido, ressalta que esta se dá em razão da existência de uma

dualidade existencial dos oprimidos que, 'hospedando' o opressor, cuja

'sombra' eles 'introjetam', são eles e ao mesmo tempo são o outro. Daí

que quase sempre, enquanto não chegam a localizar o opressor

concretamente, como também enquanto não cheguem a ser 'consciência
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para si', assumem atitudes fatalistas em face da situação concreta de

opressão em que estão (FREIRE, 1987: p. 48-9).

É neste contexto que impera a necessidade de se compreender a escolarização sob

a ótica das condições gerais de existência do estudante/trabalhador, e até que ponto essas

condições gerais de existência influenciam ou é determinante do grau de importância ou do

sentido mesmo da educação escolar para o estudante/trabalhador. Muitos são os

trabalhadores que, com pouca ou nenhuma escolaridade, conseguem um amplo crescimento

econômico e um significativo avanço no que se refere ao desenvolvimento de fiinções

dentro do mercado produtivo.

Reconhece-se, aqui, que a escolarização não é o único caminho pelo qual passa

um indivíduo em busca de formação profissional ou de crescimento econômico-financeiro

que lhe propicie alguma mobilidade social. Não é, aliás, nem nunca foi, objetivo da escola

promover a mobilidade social. Os Parâmetros Curriculares Nacionais (1997), ao apresentar

os objetivos propostos para a educação nacional, não faz referência à mobilidade social. O

próprio discurso pedagógico da maioria dos professores e dos autores que tratam da questão

educacional no Brasil evidencia uma preocupação que se volta para a capacidade de

inserção social (PCNs, 1997: p.67). Inserção social traduz o reconhecimento da existência

de pessoas que vivem à margem dos benefícios da sociedade, isto é, que não têm condições

econômicas e culturais históricas de participação nos diversos campos da sociedade

contemporânea, marcada pela constante existência da dualidade social.

Castel (1998) acredita que se trata de um período caracterizado pelo

fortalecimento do liberalismo e pela celebração da empresa e das intervenções do Estado.
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Porém, muito mais que um aumento do papel do Estado, o que ocorre são transformações

das modalidades de suas intervenções. É a ela que devemos estar sensíveis no sentido de

compreender as suas razões. Tais transformações são apontadas por Castel (1998: p.537-8)

como a mudança que marca a passagem de políticas de desenvolvimento em nome da

integração para políticas conduzidas em nome da inserção.

Entendo, por políticas de integração, as que são animadas pela busca de

grandes equilíbrios, pela homogeneização da sociedade a partir do

centro. São desenvolvidas através de diretrizes gerais num quadro

nacional. É o caso das tentativas para promover o acesso aos serviços

públicos e à instrução, uma redução das desigualdades sociais e uma

melhor divisão das oportunidades, o desenvolvimento das proteções e a

consolidação da condição salarial (CASTEL, 1998: p. 538).

No entanto, não cabe aqui entrar no debate sociológico sob a égide da defesa da

educação escolar para o trabalhador, sem levantar maiores considerações sobre a

importância dessa escolarização na perspectiva do estudante que, em seu labor cotidiano, já

encontrou um campo de trabalho profissional - formal ou informal/informalizado -

independentemente da formação advinda da escola, que lhe resulta na obtenção de recursos

financeiros que, mesmo com baixo nível de escolaridade, lhe possibilitam garantir o

provimento de suas necessidades básicas diárias e/ou as de sua família.

É neste contexto que impera a necessidade de se compreender a escolarização sob

a ótica das condições gerais de existência do estudante/trabalhador, mesmo ancorada na
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luta de classe intrínseca e permanente do homem sobre o homem, que se legitima, seguindo

uma linha de raciocínio marxista, na exploração histórica do homem pelo homem.

1.3- A escolarização do trabalhador no município de Candiba - Bahia

Candiba, município onde se localiza o CEDJPC, está localizado na região sudoeste

do Estado da Bahia. Este município possui uma área de 152km2. Tem por limite os

municípios de Guanambi, Sebastião Laranjeiras e Pindaí. De acordo com o censo

demográfico de 1997, o município possui 12.675 habitantes, sendo que a menor

concentração da população encontra-se na zona rural.

Predominam na estrutura econômica do município as seguintes atividades:

agricultura, pecuária, pequenas indústrias, comércio e serviços.

A atividade agrícola absorve grande parte da população durante o período das

safras. A agricultura praticada é a policultura de subsistência. Os pequenos agricultores

cultivam em terra alheia, cujos proprietários cobram-lhes uma porcentagem da produção,

que, geralmente, a 50%. Há também aqueles que possuem uma pequena propriedade rural e

que cultivam a própria terra. Produzem, principalmente, feijão, milho, sorgo.

No setor industrial, o município dispõe, segundo informações do Instituto

Brasileiro Geográfico e Estatístico (IBGE), de doze unidades locais, que empregam 29

pessoas. Dessas indústrias existentes, as mais importantes do município, segundo o valor do

capital social, estão assim distribuídas: indústria de cerâmica, com produção de telhas e
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blocos; pequenas indústrias de móveis, com produção quase totalmente absorvida pela

demanda local; fábrica de fundo de quintal, com produção de roupas.

Em 1997, segundo dados do IBGE, o setor de comércio e o de serviços se faziam

presentes com um total de 102 estabelecimentos. Desses estabelecimentos, a grande

maioria pertence ao gênero de produtos alimentícios. Existiam, nesse mesmo período, 116

pessoas ocupadas nesse setor.

A prestação de serviços se concentra nos ramos de salão de beleza, oficina de

reparação de veículos automotores, dentre outros. Há, ainda, um contingente não

contabilizado de mulheres solteiras e casadas que trabalham como empregadas domésticas

e que não possuem registro em carteira profissional e recebem remuneração equivalente a

cerca de 20% de um salário mínimo.

O movimento bancário está a cargo da agência do Banco do Brasil S.A. (BB). O

município dispõe, também, de um Sindicato de Trabalhadores Rurais.

A sede do município e o distrito de Pilões (localizado a l l km) estão servidos por

um sistema de água operado pela Empresa Baiana de Abastecimento de Água e

Saneamento (EMBASA). Na zona rural não existe sistema de abastecimento de água.

Quanto ao saneamento, o município dispõe de um carro coletor de lixo urbano. A zona

rural não dispõe desse serviço.

As carências alimentares da população são visíveis na zona rural, pois, embora a

base da economia local seja a agricultura, a produção é vendida para atravessadores que

efetivam a exportação do município. Além disso, a produção agrícola não daria conta de

suprir as necessidades alimentares da população. Assim, percebe-se a falta de alimentos
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para essas camadas populares e para as camadas do subúrbio. Com relação à assistência

médica, esta é realizada através de um hospital municipal, um posto de saúde na sede e

outro no distrito de Pilões. Há, ainda, o Serviço dos Agentes de Saúde.

A respeito da educação, o Censo Fxlucacional de 2000, realizado pelo Ministério

da Educação, revela que o número de matrículas no município atingiu o total de 3.172

alunos, distribuídos de acordo com a tabela abaixo:

Quadro 1.1 : Situação educacional no município de Candiba

Níveis de ensino Alunos matriculados Docentes Estabelecimentos

ensino

de

Pré-eseolar 317 33 24

Ensino fundamental 2.172 142 26

Ensino médio 392 28 01

Total 3.881

Fonte: Instituto Brasileiro Geográfico e Estatístico, 2002.
(*) Muitos docentes atuam em mais de um nível de ensino, assim como muitos estabelecimentos
oferecem mais de um nível de ensino.
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Atualmente, os dados que foram levantados pela própria secretaria da escola onde

se desenvolveu esta pesquisa indicam o número de alunos matriculados no ensino

fundamental e médio no período noturno. A tabela abaixo indica um pequeno crescimento

no número de matrículas no ensino fundamental e um pequeno decréscimo no número de

matrículas no ensino médio do noturno. Isso se deveu ao fato de a escola em questão ter

destinado as vagos do período noturno preferencialmente para que os trabalhadores possam

cursar o ensino fundamental. Assim, houve o aumento da oferta de uma turma de ensino

fundamental no ano de 2003 em relação ao ano de 20002, como se pode perceber na tabela

número 02.

Quadro 1.2: Matrículas no ensino fundamental e Médio - período de 2002/2003

Ensino Ensino Médio Total

Fundamental

2002 155 39 194

2003 172 24 196

Fonte: Secretaria do Centro Educacional Dom José Pedro Costa

Nesse contexto, dois elementos se relacionam gerando um impasse na vida dos

estudantes do ensino noturno. De uni lado as condições sociais, fortemente marcadas pelas

questões relativas à cultura c pela necessidade de angariar recursos para garantir o seu
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sustento próprio e ajudar no da família, que fazem com que esses estudante a tenham de

dividir o tempo destinado aos estudos com o tempo de trabalho; sem o qual não conseguem

sobreviver. Por outro lado, observa-se no município de Candiba que, embora apresente

baixos índices de qualidade de vida, dada as precárias condições financeiras de muitas

famílias, há um quantitativo de pessoas que conseguem avançar nos estudo e alcançam

níveis de escolarização como graduação, especialização, mestrado e até doutorado. E

muitas dessas pessoas que chegam a esses níveis de escolarização foram trabalhadores

durante todo ou quase todo o período escolar, mesmo na pós-graduação.

Diante do exposto acima, interessa a esta pesquisa voltar-se para os estudantes do

período noturno que são trabalhadores no período diurno e buscar entende exatamente

como os mesmos constróem os sentidos que têm a escolarização a partir de suas

perspectivas.

A escolha do Centro Educacional Dom José Pedro Costa como campo desta

pesquisa se deveu a alguns motivos, a saber: a) a interface histórica que passa por minhas

vivências como ex-aluno e como ex-professor desta escola; b) por ela absorver um bom

número de pessoas que são trabalhadores no diurno e estudantes no noturno; e c) pelo fato

de eu mesmo ter estudado na referida escola e, naquela oportunidade, ter presenciado e até

experienciado situações em que a co-existência das duas funções - a de estudante e a de

trabalhador - fázia com que o estudante/trabalhador vivesse ou passasse por dificuldades,

de natureza diversa, no trabalho e no estudo, como, por exemplo, o atraso na entrega de

atividades escolares extraclasse, ou mesmo a não realização de qualquer atividade de

estudo em casa. Presenciei e tomei parte, inclusive, daquelas ocasiões de realização das
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provas, em que o estudante/trabalhador passa por extrema angústia por não conseguir

tempo para estudar e se preparar para tais provas.

É claro que situações similares existiram e continuam a existir nos diversos

estabelecimentos escolares deste país. Mas interessou-se especialmente o colégio em

questão porquanto propunha investigar uma problemática que eu mesmo vivi e que até hoje

continua a fazer parte da vida estudantil e profissional de sujeitos que, como eu, tiveram e

têm de se desdobrar para dar conta da função de estudante e da função trabalhador

enquanto a educação escolarizada deste país sempre é feita como se o estudante não tivesse

outra função além de estudar. Assim, podem-se caracterizar os sujeitos alvos desta pesquisa

não como estudante que trabalham, mas como trabalhadores que estudam.

1.4- Questão de pesquisa

No contexto do estudo e do trabalho, faz-se necessário questionar aquilo que é o

ponto central desta pesquisa. Ou seja, quais são os sentidos da educação escolar na

perspectiva do estudante/trabalhador? Como é entendido o processo de escolarização por

aqueles que, mesmo em condições precárias, conseguem viver com as possibilidades que

vida de trabalhador lhes proporciona? Por que estudam? O que pretendem e o que buscam

na escola? Ou seja, que sentidos têm para eles o estudo e a escola como um todo no bojo do

contexto do capitalismo neoliberal?



23

1.5- objetivo da pesquisa

É, pois, objetivo deste trabalho identificar e analisar os sentidos da educação

escolar na perspectiva do estudante/terabalhador, ou seja, fazer uma cartografia do que seja

o processo de escolarização a partir do ponto de vista daqueles que trabalham durante todo

o dia e que vão para a escola à noite e se submetem a uma jornada de estudo de quatro

horas por noite, mesmo já tendo passado por uma jornada de trabalho que vai de quatro a

mais de oito horas durante o dia.



CAPÍTULO II

A K L L A Ç A U Ü-N ! KL £ ,ULHUAÇAU K. Î KAtSALHU

A área de investigação Educação e Trabalho só veio a se constituir enquanto tal a

partir da segunda metade da década de i960. quando, de fato. dava-se o desenvolvimento

sistemático da pesquisa em educação no Brasil, nas suas diversas áreas. Isso se deveu,

como aponta Kuenzer (1992), à expansão dos programas de Pós-Gradnação, em

decorrência da intensificação das políticas de íinanciamento da pesquisa através do INEP,

CAPES, CNPq e FINEP. A criação da ANPED, em 1976, que se deu graças à organização

de pcsqüisâduies ciü cüucãçãõ, SCJÃTÚ para coüsoüciâi dfvcisas âieas úc iüvesügaçâo ÜÜ

campo da pesquisa cm educação.

Kuenzer (1992), ern estudo que busca fazer um mapeamento do desenvolvimento

da pesquisa etn educação no Brasil, especialmente na área Educação e Trabalho, chama a

atenção para as dificuldades presentes na constituição da pesquisa no campo da educação

ao longo dos anos desde a segunda metade da década de I960. Nesse contexto, ela destaca

(Id. p. 41) o caráter de descontinuidaae e dispersão decorrentes da indefinição de áreas

temáticas e da dificuldade de consolidação de grupos de pesquisadores, posto que as

políticas de financiamento e de apoio à pesquisa desenvolvidas pelas agências e pelas

universidades colaboravam para tal indefinição, embora estivessem contribuindo

i paiu o desenvolvimento da pesquisa. Os ])esquisauores, muito mais que
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qualquer agência ou universidade, é que, utih/.ando de suas competências individuais e de

seu comprometimento pessoal, organizaram-sc c consülidaraiii a pesquisa ern educação.

Tratando-se, especialmente, da área Educação e Trabalho, observa-se que ela

«siirofft em â.cwsfrr&nc.ia ãa critica p. F.ívrwiomifl â.p. VÂV.C-P.C&C. nns á urna linhn ãe, investíParéSrt

advinda da difusão da Teoria do Capital Humano, de orisem estadunidense, oue introduziu

no Brasil na década de 1960, graças a dois fatores convergentes.

O primeiro fator se deveu ao fato de que naquela ocasião, quase a metade dos

doutores e mestres do Brasil, especialmente dos doutores, que eram os pesquisadores das

universidades brasileiras, tinham cursado doutorado ou mestrado no exterior, notadamente

nos Estados Unidos, onde os paradigmas teóricos e metodológicos eram produzidos a partir

de outros determinantes sociais, econômicos, culturais e poiiticos, isto é, a partir de outra

base empírica. Isso fez com que esses doutores e mestres, voltando para o Brasil, viessem

com uma formação permeada por uma concepção positivista de ciência. Alguns teóricos

americanos tiveram suas obras traduzidas no Brasil, contribuindo �ara a difusão de suas

idéias na nroducão científica das universidades brasileiras e. oor conssQüente. nas políticas

educacionais do país nas décadas de 1960 e 1970. Dentre eles destaeam-se Harbison e

Myers (1965), Vaizey (1968), Schultz (1973a e 1973b) e Sheehan (1975). Dentre os

teóricos brasileiros, muitos comungavam corn as idéias americanas e escreveram obras

nacionais como, por exemplo, Langoni (1973) e Fishlow (1975).

O segundo fator é constituído peias próprias condições políticas e econômicas do

Brasil a partir da ivó4, com a instauração do regime militar, que esíabeieee o alinhamento

1 1 1 - f i l l i t 1 " � » T - 1 » -» T T � 1 T r* r-I~> '

uO DiOCO GwiGcuiai MMJ t; CWHUUÏC C ucgCimmia uo5 i vniaum WUIUAKI. I^:WJ ICZ Cvnu a. i cui ia.
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do Capitai humano se tomasse suporte ideoiógieo do regime em iace do pretenso

desenvolvimento advindo do crescente coníroie financeiro e tecnológico exercido pelo

capital internacional, 'imitando, cada vez mais, a participação da sociedade civil. Tal

controle internacional encontrava suporte legal no Brasil graças à aliança entre For-as

Armadas, capitalismo internacional e capitalismo nacional, que propõe o modelo de

desenvolvimento corn segurança, possibilitando aos Estados Unidos uma posição de maior

conforto em face das relações estabelecidas com os países periféricos, como o Brasil

(KUENZER, 1992).

Nessa perspectiva, a idéia que norteava a política de geração de emprego e renda

no país voltava-se para o princípio da acumulação de recursos para investimentos

produtivos, o que causava prejuízos sigmiiealivos paia os extratos sociais mui s ijaixos. Tal

principio ncou connsciGO conio a ïëo?"u2 ao DOÍW- pois parus QB. compreensão one pnrneiro

Estados Unidos, que faria corn oue esses recursos ^assassem -or \xnx "rocesso de

crescimento ate constituírem um boloi esse bolo chesaria ã um estásio de inchaço oue

possibilitaria a sua divisão com os extratos mais baixos da sociedade.

Para conseguir a façanha de constituir esse bolo, precisou disseminar a ideologia

de que o sacrifício e o sofrimento das pessoas das camadas sociais mais atingidas eram

temporários, posto que o bolo seria dividido tão logo tivesse crescido o suficiente para

permitir a todos ter acesso a uma fatia desse bolo econômico supostamente crescido. E aqui

está claro o pressuposto metodoiógieo norteado pelo princípio positivista, que entendia que

os extratos sociais rnaîs baixos não sabiam administrar os recursos financeiros e que,
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porLanío, os países periféricos precisavam estabelecer aliança e parceria com organismos

îîilCTîîaCIOïlaiS p a l a gCílT SLUiS CCOIiuïîîIaS.

yfwïiîa,�-cs,r* fir iV.a CÍ= « -̂/�vrv-írís.rí.-'11-':-'?.'̂  / 3 Í * SII-Ü^ -TWTÍTÍ ,í=í-rvi � 'ÍÍT;rAÍ*IQ ívwrv.QTT
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embasasse a operacionalização da Teoria do Capital Humano no Brasil. Precisava, portanto,

como aponta Kuenzer ( Ï 992, p. 42), difundir a idéia de que para atingir níveis mais altos de

renda, fazia-se necessária uma qualificação profissional e que dessa qualificação geraria

aumento da produtividade marginai, o que causaria elevação do salário.

Tsso recai diretamente no campo da educação, uma vez que tal qualificação se

daria no âmbito escolar, sobretudo nos níveis médio e superior de ensino. Em decorrência

disso, procedeu-se todo uma reionuulaçâí) tio sistema tie ensino, através da lei 5.540/1968,

que tratava do ensino superior, ensino superior, e da lei 5.692/1971, que tratava do, então

denominado, ensino de 1 ° e 2o graus.

Corno resultado Kusnzer mostra one :

A educação passou a ser concebida como instrumento capaz de promover,

î\X5 pCíÜ

torça de trabalho, do que decorreria a maximização da produção e a

redistribuição da renda ao mesmo tempo, a educação foi vista como fator

de desenvolvimento da consciência política indispensável à manutenção

do Estado. Assim concebida, a educação seria faîor de crescimento

econômico e de segurança, à medida que impediria a eclosão dos

ííntaconxsíTios dçcorrç-îtçs do îïiodeio adotado (Ki?cxiz-?r, 1992 *v 42-3.

íirifò da autora).
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Ao se perceber que o crescimento econômico dependia, sobremaneira, do sucesso

UO prüCCSSü CCiUCaCiOIiai SiSiCIüaliZaUO, pCTCCDC-SÜ IHîIiDCîîl a liCCCSSIüdUC ÍIC CüííiDaiCr íi

iricfíciêricia do sistema de ensino. Por conta disso, entendeu-se que o planejamento não

planejar e executar uma educação escolar que resolvesse as deficiências existentes e

apresentar melhorias nos moldes que o momento exigia. Para sanar tai problema, detectado

pelos idealizadores da teoria do bolo, propôs-se um planejamento educacional que não

mais seria realizado pelos professores, mas, sim por especialistas que se encarregaria de

penar e planejar o processo de escolarização e entregar os pacotes prontos para os

professores executarem. O processo educacional passou, portanto, a ser composto por duas

equipes: os especialistas que concebiam e planejavam; e os professores que maieriali/.avam

o planejado juntamente com os alunos.

Todavia, muitos outros autores discordavam da Teoria do Capital Humano.

Dentre as obras traduzidas no Brasil, destaca-se a de Blaug (1975). No Brasil alguns

teóricos também alimentavam a crítica às teses da Teoria do Capital Humano, dentre eles.

destacam-se Baíogh e Steeten (1969), Mal on e Wells (1975), Serra (1975) e Lopes (1975).

Nos anos que se seguiram, sobretudo a partir da segunda metade da década de

1970, o país viveu o insucesso do modelo de desenvolvimento adotado pelo regime militar

instalado a partir de 1964. Os índices de crescimento econômico que davam sustentação ao

governo militar começavam a cair e a forçar a abertura política. O país passa do milagre

económico paia uma ciescenle ense econômica. Nesse momento, as ieonas da educação

que permeavam as políticas educacionais de então, sobretudo a Teona do Capital Humano



29

e a Tecnologia ndueueional, começam a ser aivo de criticas, embora lais criticas ainda

trouxessem rio DOIO UC suas ÜISCUSSOCS as incsnias iíicias cicsciivoivimcnLisuus que

caracterizavam o período aníerior.

2.Í-O Banco Mundial e a formação do Capital Humano

O Banco mundial foi criado em 1944 na Conferência de Bretton Woods como

resultado da preocupação dos países centrais com o estabelecimento de uma nova ordem

internacional no pós-guerra, buscava criar instituições capazes de conferir maior

estabilidade à economia mundial de forma a impulsionar o crescimento e evitar a

emergências de novas crises internacionais.

t\ TitxfViT GOS anOS í V3U- O i 5ânCO iVüinuiâi TOI cxGQliîTîniiO O pcTïii Qc UÎTi DânCO

voltado para o financiamento dos países em desenvolvimento, tal como é hoje. Os recursos

do Banco voltaram-se nrinci^-siîuentc- "-ara o financiamento da infra-estrutura necessária

para alavancar o processo de industrialização que se iniciavam nos diversos países do Sul.

O pensamento dominante inicial, segundo Soares (1998) era que a pobreza

desapareceria como consequência inexorável do crescimento econômico. Passadas duas

décadas e, apesar do intenso crescimento econômico mundial, a pobreza continuava a se

manter. Tnicia-se a gestão McNamara, em 1968, cuja administração é marcada pelo

surgimento de uma preocupação específica com a pobreza, o que gera também uma nova

distribuição setorial dos empréstimos, com crescente ôníase na agricultura, emixjra os

îïïVBSlïiiiGniOS Ci H Hina-ÊSuLiuITíi au tua uOHïïïïîlËiu aiu?^> apGS£TT u.a (Jucua vic iVi /'o ySTSL J> i /o.
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Â partir dos anos 7*0, iá se percebia que mudanças sigmneaüvas no sislema

Ccipiiiiiisici vîxiriciîn scncio ücornpanncicias pcîo progressivo ciccnnio na müiicncia cieis

concepções keynesianas, que haviam dominado as políticas macroeconômicas desde a

CTÍP.CP.O do Banco Mundial. O sistema capitalista "assa a rsceber/sofrsr influência das

teorias monetárias neoliberais. aue iriam exercer hegemonia nas décadas seauintes na

condução das políticas globais.

Nos anos 80, com o endividamento dos países periféricos em relação ao conjunto

dos organismos multilaíerais de financiamento, o Banco Mundial passa a exercer

importância crucial na reestruturação econômica dos países em desenvolvimento,

implementando programas de ajuste estruturai. "De um banco de desenvolvimento, indutor

de investimentos, o Banco Mundial loniou-se o guardião dos interesses dos grandes

credores miemacioriais, responsavei por assegurar o pagarnenio Ga cnvicia sxtema e por

requisitos do capital globalizado", como assinala Soares (2000 :p.21).

É oportuno evidenciar a condição que a situação de endividamento dos países

pobres fez com que estes se submetessem a uma série de condicionalidades impostas peio

Banco Mundial para consecução de novos empréstimos. Assim, o Banco Mundial e o FMI

passaram a participar na criação e gestão das políticas públicas e exercer influência

determinante na legislação desses países. Tsso fez com que o Banco Mundial e o FMÍ, na

condição de credores, passassem a administrar o endividamento e a reestruturar os países

em desenvolvimento na perspectiva da política neolibera!, de modo que detinha condição
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para impor políticas de acordo com seus interesses, impossibilitando ou diheuliando a

resistência por parle de governos cvcnLualrncnCc insalisfciLüs.

Para facilitar a imposição de tais políticas, o Ranço passou, a determinar uma série

de condicionalidadcs ein que, "mesmo os projetos setoriais passaram a envolver uma

multiülicidade de exigências sem aualauer relação direta com o setor em auestão.

marcando um crescente intervencionismo calcado na expansão dos instrumentos de pressão

exercidos pelo Banco" (SOARES, 2000 :p. 22).

Como os anos vão passando e a situação de pobreza dos países em

desenvolvimento continua a mesma, apesar dos investimentos financeiros, o Banco

Mundial vem implementando uma série de reformas no seu programa de alocação de

recursos. O seior educacional vem ganhando especial atenção por ser compreendido "não

apenas como instrumento de redução da pobreza, mas principairneriíe como fator essencial

para a formação de 'capital humano' adequado aos requisitos do novo padrão de

acumulação" (Ibidem, p. 30).

A qualificação do Banco Mundial como banco de desenvolvimento se deve, como

aponta Arruda (2000: p. 44), á compreensão de que "os países desenvolvidos são o marco

de referência, e que os países chamados em desenvolvimento precisam de ajuda para

alcançar os padrões de produção e consumo dos primeiros".

Atualmente, o Banco Mundial focaliza duas vias de investimentos: uma de

concentrar/aumentar os recursos destinados para as áreas sociais dos países em

desenvolvimento, sobretudo no setor educacional: e ouüa de criai' parcerias com

Organizações Não Governamentais e outras organizações da sociedade organizada. No que
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se refere ás áreas sociais, considera-se a educação, sobretudo a educação básica, uni motor

de desenvolvimento, "a ehave para t> aumento sustentavei das íaxas de erescimento

econômico para a superação das desigualdades e para a obtenção de urn ambiants político

estável" (Ibidem, p. 58).

No que tange às correlações entre os baixos índices de escolarização e a pobreza,

a desigualdade e o baixo índice de democracia, o Banco entende que as influências do

capital humano são de importância maior e o investimento em educação em massa seria o

elemento de principal relevância para a superação das desigualdades e aceleração do

crescimento econômico com igualdade e democracia.

Diante desse contexto, interessa entender o que o Banco Mundial deduz de seus

modelos económicos sobre a educação, h ai percebe-se que o Banco tem, como smaii/.a

Coraggio (2000: p. 100), um saber certo sobre o que iodos os governos devem fazer, um

lJtJ.wi.iUw LSI V í l l U / J.HJ.I OL �-*.$/I IWLJLt ? WWtt « 1 1 >V\4IViLi l l U . k » n / W I U U , U t l Li I V H / I I H U -fcyV* I~*%-/»JL».I * LA 1_*J 1 � « V I LW-tl -

Na realidade, essa tern sido uma prática bem à moda dos americanos. Ao retomar,

a título de exemplo, os acordos firmados entre os governos brasileiro e americano no setor

educacional, entre os anos de 1964 e 1968, denominados acordos MEC/TJSA1D, evidencia-

se que as propostas do Banco Mundial e a intenção dos Estados Unidos, naquele momento,

estavam em perfeita harmonia, uma vez que os Estados Unidos se configuram o que o

Banco classifica como país desenvolvido. Assim, pode-se estabelecer uma relação de

equivalência entre o que propunham os acordos MEC/USAED e o que vem impondo o

Banco Mundial, visto que íais acordos previam a implantação de práticas educativas que se

caracterizavam pela existência de grupos, ditos melhores preparados, que planejavam a
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educação, e grupos, compreendidos como despreparados ou em processo de preparação,

uliC CXCCUuiVaiii OS prOjCtüS qiiü VîXiriaïïî CîXi pciCOtCS prOxilOS ? CüIXiO SC COIiVCIiCiüIiOu

chamar. Foi nessa óíica que muitos educadores brasileiros foram "tomar cursos" nos

F.«rfaHns TTniHfís cai mssmrs rtP.Ttir.inamm ãe*. roirsns ministrados no P.rasi] nnr eiãncp.âcirp.f:

americanos, consolidando a chamada oedasosia liberai tecnicista (GHIRALDELLI JR..

1994; LTBÂNRO, 1990; SAVTANT, 2000).

É essa mesma filosofia que vai influenciar sobremaneira até a educação de jovens

e adultos no Brasil, quando o governo militar desautoriza qualquer prática de iniciativa

popular, a exemplo do Movimento de Educação de Base (MEB), ligado à CNBB e ao

governo da União anterior ao golpe militar de Î964, que em 1961 teve 38.734 alunos

concluinles; ein 1962, 108.57 Î : em Î963, i i i .066; segundo dados de Paiva (apud

T"ï TOT7TTÎ S~\ 1 C\C\Z> . v̂ "! ^7^\i v i i JIVII \ . \ / , I 7 7 O . |J. I l.fj.

Rm contrapartida, o governo implanta o Mo\àmento Brasileiro de Alfabetização

(MOBRAL), que também traz no b-ojo de sua proposta pedagógica a mesma orientação

racionalista vertical que tanto marcou os acordos MEC/USAJD, assim como a mesma

dinâmica de imposição das propostas do Banco Mundial para os países periféricos, e, ainda,

a mesma filosofia educacional que se caracteriza pela existência de duas categorias muito

bem definidas: unia que pensa e que prepara como materializar o pensado, e outra que fica

com a função apenas de pôr em prática aquilo que foi previamente elaborado e

encaminhado em "pacotes prontos" para "consumidores"' sem que haja qualquer discussão

ou questionamento sobre sua legitimidade ou moralidade.



34

Nesse mesmo uonlexlo de verticali/.açâo cios processos educativos, que peipassa

pCici ïïïipOSîÇaO Cia ViSaü CCOïïOïïïiCISUi íiüS paiSCS CdiUalS paTa OS pdliCIlCOS, pCrCCDC-SC

que, também na atualidade, uma das primeiras medidas do Banco Mundial é induzir os

sistemas de educação à descentralização, tendo como principal objetivo, conforme

Coraggio (2000: p. 100),o desenvolvimento das capacidades básicas de aprendizagem no

ensino primário e no nível secundário inferior.

Tal processo de descentralização já vem ganhando corpo e se materializando até

mesmo antes da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n° 9394, de 20 de

dezembro de 1996. Independente dos processos de descentralização que vêm sendo

conduzidos por diversos estados, a implantação do Fundo de Manutenção e

Desenvolvimento do Rnsino Fundamental e de Valorização do Magistério (FIJNDEF), a

partir de Io de janeiro de 1998, representa, corno afirma Costa (1998: p. 12), por si só um

forte impulso à municipalização do ensino fundamental, ficando, portanto, a administração

desse grau de formação sob a responsabilidade das secretarias de educação municipais.

A descentralização no campo educacional também se evidencia nos processos de

gestão escolar colegiada, em que cada unidade escolar gerencia recursos que lhe são

destinados para o Caixa Escolar, para as escolas municipais, e o Plano de Desenvolvimento

da Escola, no caso das escolas estaduais.

Nesse sentido, é pertinente que se registre, no entanto, que a municipalização por

si só não é sinônimo de democratização da administração dos recursos públicos destinados

à educação. R preciso mui ia vontade política e o interesse da população em participar da

gesiao cos mesmos, A esse respeiio se pronuncia í JTSX ne í,apuG VA /*�> i A, i WÕ ;,
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... além da descentralização depender da vontade política ali presente, as

políticas e os programas para a esfera municipal se concentram nas mãos e

fíâS rCGCSS Gã alitOriuauC iOCai. prîîîCîpaiiîîCïïIC îîOS HîuîîîGipIOS pCCjUCHGS...

mas também nos grandes e nos médios, é decisiva a disposição da

Prefeitura em acelerar ou recusar a assunção de novas responsabilidades e

funções, a depender íanío do calculo político que faz das vantagens e

desvantagens da descentralização, quanto dos acertos e negociações

políticas que se estabelece com os governos dos Estados da União. Draibe

(p. 13).

.Aqui não se pretende negar os inúmeros uasus de «estão muniuijKiî bem

SUC6ÛÏGOS, 6Sp6Cíairfi6ni6 nO CjU6 uïngc ã aüÍTUníSirâÇâO QOS TcCiirSOS rciStîVOS SO ScKn"

educacional. Não se pode, no entanto, falar em unanimidade quando se trata do Brasil como

um todo.

Voltando para as discussões relativas às recomendações/exigências do Banco para

a aquisição de recursos financeiros para o setor educacional, o governo brasileiro vem

implantando programas assistencialistas que visam à destinação de verbas à população

menos favorecida economicamente, através de programas como a Bolsa Escola e a Bolsa

Renda, no intuito de manter as crianças em idade escolar devidamente matriculadas e

freqüentando a escola. Tais programas, na verdade, fazem denotar que o Brasil vem

cumprindo a "tarefa de casa imposta pelo Banco Mundial, embora sua preocupação maior

esiejâ reiscíonâQa aos números que se possam cXïraîr as iais programas, ncancio sempre em

Oí^íTTS". . .^\ T"i!ï3"/"« Q £í �TS1*3£!í'»'^í5^ ïVS � CS í"" " íT CS Z?Tt Ci «Tï T CS í 1. . í3« � ^S TV^CSi i�~l~*£^ T~.íi1�í%CJCCíS "�í^!»% í"1 Q""""..". . . C3

formação para além do preparo técnico para o trabalho, atingindo sua dimensão política,

cultural, morai, ética, tendo em vista à compreensão do ser humano como um todo e não
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como técnico e operário, mu hora o Banco fvíuTidiai saiba que o pnnuipai recurso dos jxmres

seja sua capacidade de trabalho, que aurnenla com a educação.

Coraggio (2000: p.101-2"), ao discorrer sobre o que o Banco deãxx/. de seus

morífílris fír.fynômir.fis aperra da pânr.p.cÃc. miestinna amiiln mis*, vai other ans naíses

periféricos decidir no âmbito de suas fronteiras, no tocante ao como conduzir o processo de

escolarização de sua população e como os governos de tais países vão negociar as políticas

educativas a serem financiadas e até como os próprios profissionais de educação vão definir

como prioridade em cada escola, no momento de elaborar o Plano de Desenvolvimento da

Escola e quando for definir os gastos/investimentos do dinheiro do Caixa Escolar.

Parece evidente que as propostas do Banco Mundial querem acabar com qualquer

autonomia dos paises dilos em desenvolvimento. O que se traduz., inclusive, naquilo que

poderíamos denominar de quebra de soberania nacional. ílá, no entanto, uma pequena

possibilidade de liberdade nos processos de créditos do Banco no tocante à reforma da

educarão. Mas s materialização e viabilidade dessa ínfiiiuí autonomia perpassa ^ela adoção

de rjolíticas üúblicas educacionais oue de fato esteiam imbricadas com o desenvolvimento

das pessoas, dos sujeitos que compõem uma sociedade. Mas o que se percebe,

paradoxalmente, é que os governos dos países que buscam financiamento junto ao Banco

Mundial não têm corno aproveitar qualquer margem de autonomia porque não têm projetos

próprios elaborados em face das reais necessidades de seu povo: mas que estão

Interessados no ingresso de dólares novos para poder pagar serviço

atrassíín da dívida ou para rsbíer rs ava! da Ranço e do FMÏ e aceder ao

mercado tie capiíais; governos, aiém üu mais. confrontados por
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oigãiiiáãções SOCiãis e pOiitlCãS muito iüãis iiiteicSSãCíãS êiïï uiOVãí Cjiié

por Irás de Ioda política encontra-se o rolo compressor neoliberal, do que

interessadas em pesquisar, experimentar e buscar alternativas válidas para

o sistema educacional cm cnsc (CORAGGIO, 1998: p. 102).

A argumentação íeórica que fundamenta as intenções do Banco Mundial, com o

intuito de enquadrar a realidade educativa em suas propostas econômicas, estabeleceu uma

correlação entre escolarização e mercado, de modo que se passou a conceber a escola uma

empresa, alunos e pais, como consumidores ou usuários dos serviços de educação. Assim,

as relações pedagógicas se tomaram relações de insumo-produto. Ocorre, então, um

reduciOiiiSüio êcoiicunicista, eiu quê pese o csquec-uueüto dos aspectos esscüciais piópuos

da realidade educativa. A compreensão da educação sob a ótica de mercado se materializa

quando a análise econômica é considerada altamente suficiente para a compreensão do

siieesso/íracasso dos processos educativos. Análise, aliás, a partir cia. qual se propõem

intervenções específicas nos processos de aprendizagem, perdendo-se de vista que a

educação não pode ser entendida apenas à luz da economia, mas precisa convergir para o

exercício analítico que procura interagir as contribuições advindas das diversas áreas do

conhecimento, como a Sociologia, a Filosofia, a Psicologia e a Antropologia, dentre outras

ciências.

Nesse contexto, evidencía-se um intervencionismo por parte do Banco Mundial

nos países em desenvolvimento, üiíeiveiiciOiiiStiio esse que se coüsubstãiicia nas poiíücas

aplicadas pelos governantes de tais países, embora a realidade sociü-histórica, cultural e
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fenómeno politico ut; alentado à soîjerania nacionai desses países, coirio já se mencionou

aCîîïia, pOrCjUC SCUS gOVCIîîaîiLCS CiilO a SUSiCïiL&ÇaU IlCCCSSalîa a diiXaCia C pCiiilaîiCîiCia iiii

Não se defende aqui, no entanto, como sinaliza Coraggio (1998: p. 109), a

rejeição absoluta às propostas do Banco, cujas idéias não são de tudo desprezíveis ou

inapropriadas. Mas, sim, o exame crítico que não parece ser feito pelos governantes dos

países que assinam acordos internacionais através do Banco Mundial. Nas palavras de

Coraggio (1998):

isso não significa que algumas das recomendações do Banco não sejam

intuitivamente aceitáveis e ate eficazes cm certas circunstâncias. Mas c

fundamentai ter consciência de que devem ser consideradas em pé de

igualdade com outras propostas que possam fazer e que não têm essa

aparência impressionante dos modelos eccaomicistas, a partir de outros

marcos ieóruxj-meiodoiógioos, igualmente vàhdos se bem aphcados (p.

109).

O que nso se pocic perüer üe vista, todavia, c que iia por iras üas propostas do

XJH.U.À\~'\J XVXL.U.XSJ. 1.Í.IX L t i i l lKt\JLVl\sl\JÍXX&Xlt*~f \J\-<\JÍX\JÍLJLÍ.\JÍO\.<.Í.. XOl.\J V'? t t AllIV-'-lXV*-**-* tJXV"\-»X\J\AiJl XX\,' XIX V U l V U W l 'C/

crescimento do capital. Percebendo-se que a educação das populações resulta na viabilidade

de (melhor) qualificação profissional} além de maior nVimero de pessoas com formação para

o trabalho - o que vai gerar a relação de oferta de mão-de-obra excedente e, por isso

mesmo, a possibilidade real de redução de gastos com pagamento de pessoal, como manda

a lei da olerta c da procura.



Assim, a preocupação do Kaneo Mundial não é a fomiaçâo escolarizada das

pOpUiaÇOCS CiüS paISCS üllOS pCniCiiCOS pOr SUa CüIiüiÇaü CCüíiOiiiiCa Ciii iaCC Cia3 gialiUCS

potências nruridiais. Antes de tudo, busca-se criar melhores condições para que as grandes

indústrias, as quais dão sustentação financeira ao Banco, se tomem cada vez mais

beneficiadas e sempre com mais forças para se tomarem potências econômicas cada vez

mais sólidas.

Neste contexto, faz-se necessário entender como se deu no Brasil a legislação que

orientou ao longo dos anos e a que orienta atualmente o processo de formação do

trabalhador.

2.2 � Legislação e formação tio trabalhador no Brasil

A relação entre educação e trabalho tem sido tema de discussões desde o século

XIX no campo da economia política. Mas é na segunda metade do século XX que essas

discussões ganham força a partir de intelectuais da ciasse trabalhadora, tendo em vista

iiiâior participação poüüca e cconôiiucã e a construção ue mn novo projeto.

Nesse sentido, educadores brasileiros passaram a se envolver mais detidamente

com a elaboração de uma proposta de democratização da educação, porquanto percebiam o

momento fértil para tal projeção. Desse modo, desenvolveram vários estudos, pesquisas,

debates acerca de questões relativas à relação entre educação e trabalho.
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Uma das qu.esi.ues que lém permeado iais discussões ton abordado o processo de

concretização cie uma proposta que privilegie o trabalho como principio educativo. Outra,

i í i X x / l i i £ / í i w t i u í i l A / l LLXI i t î / 1 i / l Á u u i l v i l t-Z/i iv&%Ji v i / m i ' t / u i r i i w \*. «WA-iÁwílvf t^- t ' f ^ l i ^ x r L I & Ü ^ L « - I i l l / .

as propostas articuladas entre educação e trabalho no Brasil têm oscilado dicotomicamente,

segundo Kuen/er (1992), entre o "academicismo superficial e a profissionalização estreita".

Para Kuenzer:

Â falta de compreensão teórica da relação entre educação c trabalho, bem

como a dificuldade de apreender como eia tem histórica e coíidianamente

ocorrido no interior das formas concretas que a contradição entre capital e

íiabailio vai assumindo, tem conconidu paia a iuniíaçáu üc puüiicas

educacionais e propostas pedagógicas discutíveis (KUENZER, 1992: p.

12).

.Assim, ünalissndo vS^ecificaxrientv COÎXÎO tsin ss dsdo Ü rslu^so entre- edixcü^ão e

trabalho no Brasil, vai se perceber que tal relação tem sido rasteiramente compreendida a

partir da ótica da divisão social e técnica do trabalho, que gera a constituição de sistemas de

educação marcados pela dualidade estrutural: a educação articulada ao trabalho se estrutura

como um sistema diferenciado e paralelo do sistema de ensino regular.

Aqui, faz-se necessário fazer um balanço histórico para melhor entender o

processo educacional brasileiro no tocante a suas duas vertentes, muito evidentes e bem

definidas ao longo dos anos: o aeademicismo, proposta para aqueles que iêm as condições

niSToncas ÜC ingresso no ensino superior, e a pronssionaiizãme, voitâcia para aqueies por
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Kin ivíjy sãi> criados pelo governo iederal os primeiros cursos profissionais., coin

î9 escolas cie aprendizes artífices, ligadas ao Ministério da Agricultura, Indústria e

Comércio, que prestavam mais à qualificação de artesãos do que para a qualificação de

nroílssionsis para a indústria. Sua intenção era a inserção no mercado de trabalho dos

jovens das regiões mais pobres, como o nordeste do país. embora não existissem indústrias

para absorver todo o contingente de jovens que estudavam.

2.2.1- A Lei Orgânica do Ensino Industrial/1942 e a formação do trabalhador

Somente a partir dos anos 1940, entra em vigência a Lei Orgânica do Ensino

industrial (i 942} que ena as bases paia. a organi/açílo de um sistema de ensino proiissionai

para a mauscris. unairi-se o SÍVINAÍ � serviço iNacionai ae Aprenaîzagern inausenai ( ÍV4Z),

e o SENAC - Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (19-16). Tanto um quanto o

outro tem unia proposta curricular caracterizada pelo alto teor de aulas práticas, deixando

rara «poiinHo olano a formação tfvSrira nnp_ niiíiQe ^smo^s não chesava a existir.

A partir de então, todas as escolas passam a ser legislada pela LOFJ e, por isso,

como mostra Kuenzer (1992: p. 13), passam a oferecer cursos técnicos. A Lei Orgânica do

Ensino Industrai estabelece, ainda, pelo menos no plano documental, a equivalência parcial

entre os cursos técnicos e o ensino regular; de modo que o estudante que concluísse um

curso técnico poderia ingressar em cursos superiores, respeitados os processos de seleção

para ingresso nesse grau de ensino (vestibulares). A parcialidade está no Iaío de que estes
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só jxMJbriam ingressar ÍIOS cursos sujKsriores quu fossem relacionados JKSÍO serviço público.

í\ CSSC XCSpCílO, CSpCCÎiîCaîïICIîLC, îvuCIÎXCr CüíiiüxilÜI

Atrr PUGS rr,jv.fl �ní̂ rfsrstiTi vírrifífís-.sr: rsîïr* a cAitr-.no.Sd rxsrs; n traKalísn ^

atribuição específica de um sistema íederai de ensino técnico,

complementado por um sistema privado de formação profissional para a

ínííüstrííí G r î̂îriî o comércio ÍÍITÍÍVSS «io ^FlNÁT s Ad

paraieiameiiie ao sistema rcguiar tie ensino, ariiouiaiído-se a

este através de um mecanismo relativo e de execução duvidosa,

representado pela 'continuidade em cursos relacionados', só tardiamente

definidos (1953)(Kuenzer, Î992: p. 14)

A Lei Orgânica do tínsino industriai permanece cm vigência ate o ano de 1961,

quando nova lei é publicada, a Lei 4.024/61.

2.2.2- A Lei 4.024/1961 c a formação de- írabsihade-r

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n° 4.024 (1961) articula os dois

sistemas, com dois ramos de ensino médio diferenciados, mas equivalentes: um

propedêutico (científico) e outro profissionalizante (normal, industrial, comercial e

agrícola). Essa articulação proposta pela lei não chega perto de resolver a diferenciação que

ó feita entre as camadas sociais no que se refere ao acesso à essas modalidades de ensino,

pois o que ocorre c a manutenção da separação entre educação c formação profissional, o

que caracteriza a divisão entre trabalho intelectual e trabalho manual. Ocorreu, portanto, o

VÍLlt' pClJ.\.'\--V'Cl JS-'X UJLlltt lV'XJ.tlttJL V t i K-iV/ '^\.'XilVí'%.>X t i tX^ t i y t tV / KlKf U W i W U U V V.'XXaXJLX\.» OUJpVX XV/X ? UXXXtl V Vz/Li

mtn rnify fprmirií!^Qf> rt nnQinn tiSevnw.n tw in r i n r%1í>ítíiíír ïîrrîiî vrsom rîfïQ
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universidades, Permaneceu uma inexistente articulação entre o mundo da educação e o

UnCiü ü.ü líciDainü.

média profissionalizante, tem para concorrer nos vestibulares a urna vaga no ensino

superior, percebe-se a diferença gritante entre o preparo científico e o preparo profissional;

tendo sido esta última toda voltada para o trabalho manual e a primeira para o intelectual.

Além disso, a própria concepção de escolarização por parte das pessoas oriundas das

camadas populares é de que a elas está reservada a possibilidade de uma vaga profissional

nos trabalhos que demandam maior torça física, ainda que nem sempre consiga chagar a

esta vaga. Aqui é pertinente evidenciar a distribuição dos alunos pelos diferentes ramos de

fonuaçáo se dava por sua origem de ciasse: educação paia a burguesia e iormaçilo

prOTíSSIOnai pâ"a O pOVO.

Corn o Golpe Militar de 196-1, ocorreram imporíarites transformações na estrutura

do sistema de ensino de formação profissional, posto que a intenção do novo governo

militar se centra na racionalização de todos os setores da vida social, política e econômica

do pais. É exatamente por isso que a Lei 4.024/61 passa por um processo de reformulação

que vai dar origem à Lei 5.692/71.

2.2.3- A Lei 5.692/1971 c a formação do trabalhador

Fa/.ia-se necessária uma reestruturação que substituísse o caráter acadêmico pela

formação profissional já no então chamado 2o grau. Surge, dessa fôrma, a Lei de Diretrizes
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e Hases cia rklucaçao Nacioiiai i r S.69'2 ( i v / i ) , que piupue romper com a dualidade,

siiuStiiLünciO os antigos ramos propccicmico c proiîssîuîiaiizaïiic por um sistema uxiico.

Nesse contexto, vai se dar uma nova forma de relação sntvs educação e trabalho

eîîi one a escola passa a res^ondsr pela fbnnação "lofissional ds todos os alunos do 2° �rsii,

sei a Qual for a sua classe social. Ocorreu, todavia, aue na prática üouca coisa � ou nada �

mudou. Â homogeneidade não ocorreu devido às condições desiguais de acesso á escola, a

falta de vontade política, a falta de professores qualificados, as dificuldades metodológicas

de articulação entre teoria e prática, o desinteresse do capital em ampliar e regulamentar as

carreiras de nível técnico. Continuaram a existir vários tipos de escola de 2o grau, com

distintos níveis de qualidade.

Assim, as escolas da burguesia usavam artifícios paia esconder seu caráter

propeQsuiícOj SOD uma raîss proposta proiissionanzanxe. /\s escoías puoncHS, ouc aníes

tinham o caráter profissionalizante explícito, passaram a não conseguir desenvolver nem o

ensino nronsdêutico nem o "lofissionslizantc, perdendo, �oríünto, a oualidadc oue tkîharn. e

não atendo nem a demanda social nem a demanda legal, definida pela Lei 5.692/71.

Para Kuenzer (1992: p. 17),

Se esta situação não checou a ser alterada pela T.ei 5.692/71. embora

iosse seu objeiivu, ioi iuiiüanieiitaíiiieiiie peia cuiiírauiuüu euíre a

proposta legal e as condições concretas do desenvolvimento do

capitalismo na Brasil.

toi esse rncsmO GGSC-ÍÍVOÍVÍÍÍÍGÍÍXO cjíuC' lez cair por ïcrrs UÏÏÎS GSS îîîaî3

caras justificativas dos defensores da generalização da formação

profissional na 2o grau: as necessidades do mercado de trabalho relativas

.-. fZ.-.i-.;.-..-»;:, .4^. !-.£,..=.! mi.-!;.-. . / !QQ')- i-, 1 7 \
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Como o mercado de trabalho não tinha condições tampouco necessidade de tanta

mão-de-obra de uivei médio, muiios dos técnicos íbnnados passaram a formar os holsões

&G, tsûvi'ëzcï xia's pcnicrias Qos granocs centros üroanos, prova cie que navia, c*c lato, na IÙHU

incoîTipatibilidade entre a capacidade de absorção da tnão-de-obra pelo mercado de trabalho

e a nfopostí? de educação propedêuííco-protissionalizante apresentada pela Lei 5.692/7L

Com isso. vai ocorrer especificamente que: a) o setor primário se moderniza e

absorve pouca mão-de-obra; b) o setor secundário desenvolve a indústria de ponta,

simplifica os processos de trabalho, exigindo cada vez menos mão-de-obra; e c) o setor

terciário não consegue incorporar a oferta excedente de mão-de-obra.

Acerca dessa incompatibilidade. Kuenzer é categórica ao afirmar que

As características do desenvolvimento do processo produtivo, acrescidas

por mviabiiizar uompietameuie a proposta de aiht-uiação entre educação

e trabalho nos moldes da Teoria do Capital IIumano(Kuenzer, 1992, p.

18).

O MEC percebe c admite limitação concreta não prevista pela legislação, ao

propor a generalidade da habilitação profissional a nível médio técnico, através do 2°grau es

tentando amenizar o impasse, decreta o Parecer 76/75 do Conselho Federal de Educação,

lai carecer visava a recoiocaçao xeonca cio SCÍIÍÍCÍO cia escoianzaçao em nivci cie z"graix,

deslocaiïdo-o do dualismo eiitie educação geia! e formação especial e ieafiiiuaudo o seu

caráter cGîîî^lcmcnisr ^osío nuc esta não se dá sem aquela, rcufinnundo iuîïîbcîïî s.
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importância da formação tecnológica. Mas o que vai ocorrer, de (alo, é que o parecer vai

tini prüCCSSO CiC CiCSCOiuprOiiixSSü ílã CSCüia COiii liuia iOmiaÇaü pXOilSSIOZiai UC CciïalCr

lima vez que propõe "a educação profissionalizante" como objetivo do 2o grau, er?i

substituição à habilitação profissional. Isso fez com aue o 2o erau cassasse a comorometer-

se com o preparo básico" para a iniciação em uma área de atividade que iria complementar-

se só após o ingresso no mercado de trabalho.

Entraram então em vigência, portanto, dois tipos de habilitação: as básicas, de

caráter mais geral, já proposta pelo Parecer 76/75, e as habilitações plenas e parciais,

conforme o Parecer 45/72, que se destinavam à formação de técnico e auxiliares, consoante

regia a i ,ei ir 5.692/71.

Com isso, vai notar-se que aquilo que tinha representado avanço ern 197Î. quando

foi proposta urna escola única, cai por terra corn o ressurgimento da dualidade estrutural.

Voltaram as escolas a atender à demanda de sua classe social, respectivamente. De um

lado, as escolas que atendiam à classe média e à burguesia, apresentando um ensino

propedêutico, como fora no passado; de outro, as escolas que se voltavam para as camadas

mais populares, geralmente escolas estatais públicas com as piores condições para oferecer

habilitação profissional, ofereciam um ensino que não chegava a ser, de fato, um ensino de

profissionalização que atendesse à demanda do mercado de trabalho, e que, na verdade, não

representava uma real formação gerai tampouco uma formação profissional

Assim, lem-se um ensino cie '11- grau que nao deiiite qual é sua iunção dentro da

sociedade de então no que se refere à questão da formação profissional, usía indefinição
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adquire legitimidade com a Lei 7.044 (1982), que fonnah/.a a extinção da escola única de

prOiiSSIOIiaüZaÇaO, CSCüia ailaS, qiiC liüIiCa CíiCgüU a CXiSUX COíiCrCüilíiCIiiC, C plTüpüC Uïïia

tranÍTÍ^Q S-.S.^S-..~Í..~.-..~.-. S-..--...~ . - . *í:~h.~.lh.-. A T«í 7 fi/M /SO « o ^WMvîa/ïi* îsî-.«r-.-^ ra\r\vna a

H w S i w i i w u /�» *jjjt**i L*tyi*»t.' ^ y u i i> 1 / *» i»«/-i>c«.f n ^ . * i i /wi « . ^ / t t / i * ^ . ( i »»-t v w i u u u u ^ U | / W I I L U ) i^ i -wi i iu . »J.

concepção de formação profissional vigente antes de 1971 e ainda evidencia o |á flagrante

descomoromisso da escola com as classes oriundas das camadas mais populares, a quem

esta reservada a obrigatoriedade inevitável de exercer as funções sociais que demandavam

trabalho manual. À Lei 7.044/82, na verdade não muda quase nada, pois a Lei 5.692/71 e

seus pareceres complementares não foram revogados, de modo que tudo continuou como

antes.

Analisando essa dualidade estrutural não resolvida, mas legitimada no interior do

sistema de ensino, Kuen/er ( id, p. zu ) denuncia que

O tato da dualidade estrutural não ter sido resolvida no interior do

sistema de ensino, apesar da tentativa feita pela Lei n° 5.692/71. não

causa espanto, na medida que ela expressa a divisão que esíá posta na

sociedade brasileira, enquanto separa trabalhadores intelectuais e

trabalhadores manuais e exige que se ihes dê distintas formas e

ousntídnciss de- cíU-cocõo. Ao mesmo temno, çssr\ imrxsssibihdadç

revela, mais uma vez, a ingenuidade das propostas que pretendem

resolver, através da escola, problemas que são estruturais nas sociedades

capitalistas. Nesse sentido, a escola brasileira, antes de resolver a

dicotomia educação/trabaiho no seu interior, referenda, através áo seu

caráter seletivo e excludeate, esta separação, que é uma das condições

de sonrevivencia das sociedades eanilünsías, uma ve/. que determinada

��! ! K...̂ :.. f.....! �..!..! �..!.� . . . . . , ; ! . . ! � i.,.!...H... fVX rCT.T Í̂TD
!-**�* ÍKt- W. * Ali-A * 4 VÍJ-^Í �!�*_* JH#-AJ.V*<-I-1S.!V/X.HL'C4-X VlAt-J. V VCt-l-'J. H4-JI V Vi C-l-*-*<-l-AJlA\.* 1 f x.*,,J >.,V,f ^£~ ÍJ_JA \ . *

1992: p. 20).
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i jois grupos se constituem a partir da escoia: aqueies que conseguem permanecer

nela c aqueles que são evadidos deía, porquanto não conseguem condições de continuar

sdouireni ns escola com o tempo e as condições de estudo, igualmente diferenc-iv.dos pelíi

concepção de educação e de formação para o trabalho que orientava o ideário pedagógico

de então, fortemente marcado por poüticas deseomprometidas com as pessoas oriundas das

camadas populares da sociedade.

Estes dois grupos apropriam-se diferentemente do saber sobre o trabalho. Os

profissionais que conseguem concluir o curso têm uma formação a partir da teoria sem

prática, posto que a concepção de formação para o trabalho era que o aspecto prático da

formação se daria após o seu ingresso no mercado de trabalho, et >n soil dai ido, aquiio que

Ocorre, todavia, que essa não é uma limitação para o capital; o capital resolve seu

"robíema de forni-s^-ão indepeudentexuerîte da escola, one -remove treinatseritos

determinados para corrigir problemas específicos e pontuais em cada processo produtivo.

De fato, muito do saber de ponta e tecnológico é produzido nas relações de produção e não

na escola. Mesmo assim, o trabalhador que acabava de terminar sua formação escolarizada

para o trabalho encontrava dificuldades na concorrência desigual, com os já experientes,

por uma vaga no mercado de trabalho.

Essa e muitas outras questões acabaram por levar a Lei 5.692/71 a passar por um

novo process*.) de reíbrmuíaçâo, dando origem à Lei 9.394/96.
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2.2.4- Á Lei "93y4iJyyó e a itirmaçao tio irabaihauor

legislação, com a Constituição de 1988, que estabelece como preceito, no inciso II do Art.

208, "a progressiva extensão da obrigatoriedade" a esse nível de ensino. Oito anos depois, a

Emenda Constitucional n" 14/96 retoma a discussão, transferindo o mandato de

obrigatoriedade em "progressiva universalização do ensino médio gratuitG". Àssün, a oferta

de ensino médio passou a ser um direito constitucional de todo cidadão que concluísse o

ensino fundamental. Embora não representasse obrigatoriedade cursar o ensino médio,

tomou-se obrigatório para o Estado a oferta desse nível de ensino.

Acerca dessa discussão, Berguer Filho (2001 ) assim declara:

A Constituição, portanto, confere a esse nível de ensino, o estatuto de

direito de lodo cidadão. O ensino médio passa, pois, a integrar a etapa

\iG processe CvtUCÂCionâí cjuc st HHÇHO coîisKiCni ^âsicâ puni G exercício

da cidadania, base para o acesso às atividades produtivas, inclusive para

o prosseguimento nos níveis mais elevados e complexos de educação, e

paro o desçnvolvimento pessoal (Brasil, apud Bergiier Filho, 2001: p.

195).

Com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. n° 9,394 (1996), o ensino

médio, que até então era denominado de ensino de 2o grau, ganhou a nomenclatura de

ensino médio e passa a compor, juntamente com o ensino fundamental e com a educação
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infantil, uni bioco de escoian/.açâo denominado educação básica. Com isso, o ensino

memo j^ercie o estatuiu cie ^xau e passa a ser tint segmento cia cíiu-caçao Dasica.

No que se refere ao preparo para o exercício de uma profissão, a Lei 9.394/96

muda significativamente deliberações da lei anterior (i,ei 5.692/71 Y que concebia o então

ensino de 2 ° grau com dupla função: preparar para o prosseguimento dos estudos e

habilitai para o exercício de unia profissão técnica. A Lei 9.394/96 estabelece, no seu Art.

35, que o ensino médio tem por finalidade a formação geral, como continuidade da

formação oferecida peio ensino fundamentai: o preparo e a orientação básica para a

integração do educando ao mercado de trabalho; a instrumentalização básica para que o

educando continue aprendendo; e o seu aprimoramento como pessoa humana.

Dessa forma, fica. evidente que o ensino médio, enquanto segmento da educação

básica, caracteriza-se por uma formação geral. Aqui cabe a dúvida: se a proposição do

ensino médio reunindo a íbnnação humana, a continuidade da formação iniciada no ensino

fundamental, e a preparação para o trabalho, deu-se porque o MEC entendeu esta formação

melhor para os brasileiros ou se tal fato se deu porque o mercado de trabalho já não

necessitava mais de profissionais com formação de nível médio para atuarem nos seus

postos de trabalho.

Os Ari. 39 a 42 da Lei 9.394/96, que tratam da educação profissional, mantêm

uma relação de complementaridade da preparação básica para o trabalho proposta pelo

Inciso II do Art. 35. Dessa relação, depreende-se que ao propor a preparação básica para o

trabalho no ensino médio, a Lei 9.394/96 já previa a impossibilidade de uma completa
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formação profissional nesse nivei de ensino, diferentemente do que determinava a. i.ei

5.692/71.

A educação profissional, definida pela T.ei 9.394/96. propõe-se a capacitar, através

das escolas técnicas e profissionais, jovens e adultos com formação que se dá. "integrada às

diferentes formas de educação profissional, ao trabalho, à ciência e à tecnologia", tendo em

vista "o permanente desenvolvimento de aptidões para a vida profissional" (Ait. 39).

Ao desobrigar o ensino médio do oferecimento de uma iòrmação profissional

Stricto SerlSO, â iei âuIDUi ã cuilCâÇãü proüSSIuIiâi essa ulCUIiluêllClã, HO seiluüü üc ãTÍlCUiãT

v/ iii»_'Xiií\-*ií.ii tíij iv/XX\i\SXXi."Xi.lS vOOXX\.»XXlXCtlS v ICGXXOXOjdXC'ciîj L/ciXci vK̂ lvXXXXXXXcíX t i vîiUiici Ciî? CLiXîjvïo \7

Filho (2001Y

Não se baseia no mesmo princípio de equidade que deve permear as

políticas e as concepções de educação geral; seu princípio orientador

deve sei' ã ciupregãbiíidadc. Paia tanto, é iiecessáita unia articuiaçào

com o setor produtivo que norteie a oferta quantitativa e qualitativa.

Estudos e monitoramento das tendências econômicas e tecnológicas

ÜCVCÍÍÍ csLür Drcsontcs ncis ÜCC-ÍSOOÜ OC oxcriH ÜC CUÍ*SOS C IÍS XOÍÍÍÍUiciyíiü

dos currículos desses cursos; o acompanhamento de egressos faz a

sintonia fina com o mundo da produção (p. 194).

H fi H Ollî ïlîTliî "nitïÎllTîî COÎTÎ S! cilîîlCTlÎÎSO VîlîTTÎHTÎH ÎÎO SCillCHTÎiîfï T)OSÍO Í111S S I G

enquanto sujeito em formação, não tem o direito de conduzir sua formação profissional de

acordo com seus desejos e aspirações pessoais e sim de acordo com os ditames do mercado
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produtivo. nie não tienne a profissão que quer exercer, hsta escolha nua a uargo do setor

proci mi vo.

Apoiando-se, novamente, em Berguer Filho (id. p.194). vai-se concluir que:

As considerações gerais sobre legislação indicam a necessidade de

construir novas alternativas de organização dos currículos

COÎîiprOîïiOîiûHS, Û0 ü í u iHüO, COÎÎÎ O nOVO Sí§uiiiCâ-*3G 0O îrS-DâiîiO ci, GO

outro, com o sujeito ativo, a pessoa humana que se apropriará desses

conhecimentos para aprimorar-se, corno tal, no mundo do trabalho, em

2.3- A Empregabiiidade (capitai humano) e a formação do trabailiador

Durante a década de 1960 a política educacional no Brasil passa per modificações,

apontadas pela ! ,!)B nu 4.024/1961 e que darão origem a sua refhrmulaçã.oi gerando a ! .DH

n° 5692/1971. Tais modificações decorrem da crença de que o progresso técnico não só

gera novos empregos, como também exige uma qualificação constante, cada vez mais

apurada. Esta crença vai encontrar suporte teórico básico nos postulados da teoria do capital

humano.

A esse respeito, Paula (s/d, p. 286) sinaliza que:

Com certeza podemos constatar que onde as ponuiações detêm mais

habilidades, conhecimentos e competências, toma-se mais fácil

desencadear orocessos de desenvolvimento. O 'capital humano' e

justamente este capitai SiiïïijoiiCO icSüiÍãiltc ctòs iiãuüiuãucs,

conhecimentos e competências reunidos por uma população. Quanto

maior o capital humano, maior a capacidade de desenvolvimento.
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h clan), enlreíaiiLo, que o capitai humano e a ca.|>«icidade de emprego de cada

UiiilVIUUO ClC-i-iuw uv uma av^jvUaCiw îidu aC uv-ixiiv ajjvuao pui aua CSCüiaiíZayáO, püíSlü íiaü a

escola o único espaço de formação, mas a escola se coîïstîtuî ruim meío privilegiado de

frsrmanão e, enoiisrito tal, está -ro-eîîso s contribuir îîiî-is sipîiific-3iiv8îîisîîie com s

constituição de uma capitai humano, dada a sua intencionaiidade de ensino e capacidade de

sistematização acadêmica do conteúdo da aprendi/agem. Assim, ocorre que a formação

(escolar e/ou não escolar) gera um maior capital humano, que por sua vez se traduz em

maior empregabilidade, isto é, quanto maior a formação ou capital humano de um

indivíduo, maior a sua capacidade de conseguir um emprego cada vez melhor com

remuneração cada vez mais alta.

Àîéii! disso, ainda segundo Paula, o capita.! humano lambem eslá relacionado a

outros fatores de qualidade de vida, como as condições de saúde, alimentação, habitação,

saneamento etc. Paula (id. Tb."), analisando o Relatório de Desenvolvimento Tíumano, de

1999, do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), compara dados

do Brasil com dados de países vizinho que comprovam que quanto menor o capital

humano, menor também é a expectativa de vida, maior o índice de mortalidade infantil; ou,

nas palavras dele, maior capital humano implica melhor qualidade de vida e vice-versa.

Frigotto (2001) traz contribuições significativas para esta discussão ao analisar a

questão à luz dos clássicos da economia da educação (SlvíTTH, 1776: STTJART MILL,

1848; PARSONS, I96Î;SCHULTZ,1962; HÁRBINSON & MYERS, 1969, 1972 e 1974;

MARSHAL, i vKU: denue oulros). Assim diz rngollo CZCÂ) i y.
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\J COiîCciîO de Câpiîai iiUüiãilO. Cjlic CuilStiîUi u CoiistUiîul uâSiCO úã

economia da educação, vai enconírar campo próprio para seu

desenvolvimento no bojo cias discussões sobre os fatores explicativos do

então, a análise dos nexos entre os avanços educacionais e o

desenvolvimento económico.

A observação de que o somatório imputado à produtividade do estoque

de capital físico e estoque de trabalho da economia, ao longo de

determinado tempo, explica apenas uma parcela do crescimento

explicado peio crescimento do estoque de capitai e de tranaiho poderia

ser atribuído ao investimento nos indivíduos, denominado

analogicamente capitai humano. Este resíduo engloba o investimento

em educação formai, treinamento, saúde etc. (p. 39)

A educação é, como já se sinalizou acima, o principal capital humano, posto que é

concebida como produtora de capacidade de trabalho uma vez que sistematiza e

potencializa o fator trabalho. Então, a educação é um investimento como o é a saúde, o

OaSiCO, ü ciiilïiCîilíiÇaü CiC.CíiiO OaSiCO

2,4- A Mobilidade Social 6 o ideário do trabalhador

A compreensão do princípio norteador dos estudos sobre a mobilidade social está,

segundo Pastore & ZyTberstaiam (1992) e Pastore & Halíer (1993), na comparação de

status ocupacionais dos indivíduos com o de sues pais e/ou a comparação entre os status

final e inicial de um mesmo indivíduo ao longo de sua carreira.



Assim, lem-se a mobilidade iiitergei acionai - que se refere à comparação do

status do indivíduo cm relação ao de seus pais: c a mobilidade irurageracionai � que se

I Jo ro C£» O+»+IT;at* t o lo f>Atnnoi"Q^Koc n h l i 7 i co (1Q /^^%mWino/^o^% f̂ £* ifiof"niTVi£»*"ií"̂ "»o O/"»TV*/A

ocuüacão. educação e renda. Para desenvolver a mensuracão da mobilidade social. Pastore

& Helier ( i 992) levam em conta seis extratos sociais, a saber: alto, medio-superior, niédio-

médio, médio-baixa, baixo-superior, baixo-inferior. Vejamos a tabela exemplificando

desses extratos:

Quadro II. 1 : Classes sociais e exemplos de ocupações

Extratos Exempius expiitaiivt»

Alta Profissionais liberais de alta renda, altos executivos de instituições
fíijynciíirHS, inapistíados, iui>es, nuliistriais, süanües fii7i"yi(íeÍH>s nie

Média-supeior Administradores de grandes empresas?, contadores, auditores.
nroDrietários médios, orofessorss universitários s secundários.
««Dre^níatiíe.s comerciais, tradutores, «íitoi^s, locutoíws, t̂>netort?s
etc.

ívíédia-inédia Ocuoacões de maior conteúdo educacional: funcionários de escritórios.
pequenos comerciantes, professores primários, militares cie baixa
patente, compradores, bancários, vendedores, pracistas, viajantes.
despachantes. fotógrafos, desenhistas, projetistas, músicos.
fisioíerapeutas, laboratoristas, investigadores etc.

Ivíédia-baixa Operários qualificados: carpinteiros, mecânicos, eletricistas,, pedreiros,
marceneiros, motoristas, costureiros, rendeiras., pedreiros, doeciros,
mestres, contramestres, artifices etc.

Baixa-superior Ocupações não qualificadas na zona urbana que dão sustentação ao dia-
a-dia das cidades. Não requerem treinamento formal e se baseiam
unicamente na experiência de cada urn: operários em geral tecelões.
balconistas, entregadores, írenlistas, empregados domésticos ele.

Baixa-inièríor , Mão-de-obra rural qualificada: colonos, posseiros, pescadores.
lavradores etc.

Fonte: Pastore& Haller (1992)



Quanto á movimentação nas escalas striais, a mobilidade sociai classifica-se em

IXiüblÍidadc aSCCndcRÎC, Hiübihdadc dcSCCïïdcïlÎv C iïïiobîildadc. A pniîiCîra ílidlCalidü a

subida de urn indivíduo na escala social; a segunda se referindo à descida; e a última

� _ _ j - � - � � � - �

Quanto à orsanicidade. a mobilidade social oode ser de dois tiüos: a mobilidade

social estrutural e a mobiiidade social circular. A mobilidade social estruturai ocorre

quando surgem novas vagas no mercado de trabalho de modo rápido e volumoso decorrente

de inn surto de industrialização e/ou de crescimento econômico. Para que ocorra esse tipo

de mobilidade, não há necessidade que um indivíduo desça ou desocupe posição para outro

subir de status. A mobiiidade social estrutural se dá, portanto, porque novas oportunidades

oeupacionais surgem no mercado de trabalho, ou seja, trata-se de uma posição nova, recém -

indeperidenterrieníe de ter ou não muita instrução ou escolaridade.

A inobilidíidc social circular, no entanto, ocorre cusndo indivíduos desocupam a

posição na escala social. Tal desocupação decorre, segundo Pastore & Haller (1993), de

aposentadoria, morte ou descensão social.

Dos estudos de Pastore & Ilaller (1993) depreende-se a existência de um novo

perfil do mercado de trabalho brasileiro, marcado pela alta competitividade em face de

menores oportunidades e maiores exigências em relação ao nível educacional. Enquanto na

década de 1970, a grande maioria dos brasileiros que haviam se movimentado na escala

social eslava em situação melhor de que a de seus pais (mobilidade social mtergeraeioTiaí) e

Bui SnüaçaO uiSinwT CL\> que IJLUUIUW k<wiiicyaiaiii a uai/aiuãT ^iiunmiuauc nii
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partir da década de 1980 ocorre o movimento inverso: ianío na mobilidade social

UilCTgCraCiOIiai í|uíiIiLO lia íTillagCraCIünai VCîîl üCüITCIiUü Ulíia CiCSCKia SIgliülCaUVa CIOS

indivíduos na escala social; além de ocorrer, errs alguns casos, a imobilidade social. Assim,

denota-se que a mobilidade social descendente tem se tornado cada vez mais difícil.

Para Pastore & Haller (1993) a comolexificaoão oor aue t>assa a mobilidade social

se deve a três motivos: a) o ponto de partida é mais alto. isto é. é cada vez maior a

exigência de maior nível de escolaridade para o ingresso no mercado de trabalho; b) as

oportunidades de trabalho são menores que a demanda por oportunidades ocupacionais; e c)

em decorrência dos dois motivos anteriores, para uma pessoa subir começa a ser cada vez

mais necessário que outra desça, morra ou aposente (mobilidade social circular).

üííio (zíKX)) chama a atenção para a importância, da qualificação profissional em

face áa maior exigência da escolarização como ponto de partida do início da carreira e das

melhores oportunidades de trabalho, tanto para o ingresso como para permanência no

mercado de trabalho e poder disputar novas e melhores oportunidades. Para Gílio, no Brasil

a mobilidade social circular passa a tomar o lugar da mobilidade social estrutural e a

educação se apresenta como o fator de maior impacto sobre o status do indivíduo.

Para Pastore & Zyiberstajam (1992) o processo de mobilidade social no Brasil

vem adquirindo o mesmo modelo observado nos países mais industrializados, que têm

como principal característica a relação dicotômica na qual quanto "maior nível de

desenvolvimento econômico, maior importância aos fatores adquiridos peio indivíduo

(educação, qualificação, idade/experiência, status uncial) e menor importância aos (atores

uiCiOS {SuItUS uu pau, wi ígciu SOwIai ; ,
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(.Tílio (2000, p. 33-Ó) observa, no eníanío, que ru* Krasis vem oconcnuo uïti

UCSCnVuiVilîiCîiLO CCuIiOIîîiCu C l ima COnSCqüCniC CüIupCliiiVlCiaíIC liO mcrCaCtO CIC üaDaiííO

que têm provocando dois movimentos em sentido contrário. De um lado, de fato, ocorre o

aumento da importância dos fatores adquiridos pelo indivíduo (educação, qualificação,

idade/experiência, status iniciai) e a diminuição da importância aos fatores atribuídos

(status do pai, origem social), que permite que pessoas de origem familiar com pouco status

possam ascender na escala social; o que é, como observa Gílio, por si uma justiça social

porquanto permite a relativa igualdade de oportunidades.

Contrariamente a esse primeiro movimento, no Brasil vem ocorrendo o aumento

do fosso entre os indivíduos de diferentes níveis de escolaridade e qualificação profissional,

posto que na mobilidade social circular o fenômeno da competição fay. co que os indivíduos

com maior nível de escolaridade e maior grau de qualificação profissional estejam aptos a

w i ^ L i l / t ü Wr» i i i w i i n / l u u v i i i | / i v ^ / t i w / v i i i i v i I L V U . I nwi.tt.Mu' ít\~/t i i i u ^ í , v i i i i w w%/t l u u / > Ü U U u i i u n O V

apontando para o surgimento da mobilidade com espichamento da estrutura social, isto é,

mobilidade com desigualdade, uma vez que gera o crescimento da mobilidade descendente

para inúmeros grupos sociais.

2.5- O ensino noíumo e sua reíação com inundo do írabaiho

Criadas desde o tempo do Império, com o intuito de escolarizar os jovens aduílos

já engajados em atividades produtivas e que não podiam freqüentar os cursos diurnos, as

escolas iiotuniãs. iiuciãijiientc, nao csiãvani produzindo os resiUtauos esperados.



Nus iuuxnas décadas u, cspccuilintiTitc, na atuahdadts, o ensino noturno lem se

CGHSliimCiG XIüIHci culCIÎîcilîVd. poici IliíjJulaTCS CIC pCSSOciS v[üv pTCCÎSaîïi SC JIÍSCIXT prCCOCCÎîiCIiiC

r-..~. �m£±f.M-csAs\ AÍ^ iraViZiWirx &� r.ar-3 r,^cc,".ac .T;*:^ �ïr;eî -î*î.'i ai? ^ÎTÎ alcmrrtcs a'fi'ï/i.'ia.'iii f-.twlí-siíkra e^rîtis
1IV/ I I I V I %-rt-í\^.\.f VXVJ U U.l/U.11 U í t i j JUI Lt I J V L ) L I \ Í U L I <M 1_**J- 4 1 �i>«ur> 1UU.U 1̂ 1 � 1 U l g U I I I U UL1 » 1VJ.IXVLU [/� l / V i l i L I V U.. 1.11/1 1 LW

a necessidade de voltar a estudar.

O processo de industrialização que vem apontando a necessidade de uma

reestruturação produtiva tern despertado a demanda por profissionais qualificados, Isso vem

fazendo com que as pessoas percebam na escola como um meio de ascensão social,

aumentando significativamente o ingresso em escolas tanto de educação básica, quanto a

formação em nível superior.

Assim, vê-se que a expansão da rede de escolas e de faculdades vem sendo, ao

k>Tigo dos anos, motivada e chngitia. jx>r interesses airmios á educação. <Ja.rva.iho ('züüü)

destaca que a expansão do ensino médio no Brasil na década de 60 do século XX se deu em

época o Brasil passava por um avanço no campo da industrialização e necessitava de

profissionais qualificados para assumir os novos postos de trabalhos que surgiam.

Havia, portanto, uma relação muito próxima entre economia e educação, o que

gerou a necessidade de se compreender e descrever a situação sócio-econômica dos alunos

e pouco se preocupou em analisar o ensino ministrado no período noturno. Estudos da

época (DTAS, 1967) apontam que o ensino noturno era encarado côo uma situação

problema, uma vez que apresentava uma grande incidência de alunos com um histórico de

l j c i a , sendo a maioria composta por ai unos tie origem operária.
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Nesse niomenlo, exauimenle quando ocorre uma diversiiiuacüo tios euraos do

ensino nicuio, os csludanlcs/írabaihadorcs acabam por ser obrigados a direcionar seus

estudos para os cursos de caráter profissionalizarite em face de suas necessidades

ecoîiôîîiicas imediatas. A esse respeito Carvalho (2000) afirrna

Ao vigorar, na época, a diversificação de ramos no ensino médio, o trabalhador-

estudfinte só poderi.i 'preferir' os cursos que oferecesKetr. parspecfiv.is

GCupSCîOïïSiS ÎÎÎ3ÎS üHCCiimâS. COíuO OS CÜTSOS GOmcrCÍSi». ÍJGSJLCI ã CSCââSCZ CíC

vagas e os critérios de admissão nas escolas públicas, restava para a maioria

desses alunos o período noturno das escolas comerciais particulares (Grifo da

auíora) (p.33).

>.T««^-~1« �-,�»~�i., /"�>�», ; � . ' � � � A r ^AT lVATTTA 1AAÍW ~ ~-,í~nA «-� �-.,� � �
iNagucic iiníiutiuv;. vjimvcia («apuu \^/-.iv v /-vi ,i iv^, z.\t\i\i/, pcsijLtiría)uv>ja LJLU; SC

expansão têm mantido os iiihos de operários, ou fora do ensino médio, ou

concentrados em cursos comerciais, ou secundários., de segunda categoria,

(p.33).

T3.-vsi.-~~. -.-.-.ase Ao. -,:-.-.-.a A Ó.---5.4. n. Aa~..~.\c Í1.~.-.:~7~:.a SctnTiA C* AT? X! A T VSl~\ ^CiCiíW -ÍS+.-.!-.-.-i a
JL Vt-Ï-'W iiiHXfJÍ VÏ-V t-M.lJ.i-* V* Wít**.**.* UVi ' l . ' l i J , V.'V*-* V VIU \ *.*jL/ Î.*M>- V--"£ i i v If i LLyi I V n j£ '̂_'V*-' / I V t V l l l U l*

temática relativa à desigualdade de oportunidades educacionais, &z um estudo comparativo

entre o período da primeira metade da década de 60 e os anos da segunda metade dos anos

70 do século XX e mostra que

Houve elevação da taxa de sobrevivência escolar e aumento da renresentatividade

<??�? c-íuní-d?-? "ori"l"�s nos níveis cf»? Io ? 2° ^í-":? <�? ensino. Mo ^SitíUito,

penüanece Dîaroaûa üísc-níniriavão venaoada pnriOipaÎDieriîe na ooiaposição social

da ciienteia, conforme os horários de fiiiiciotiaaiento dos cursos. Tanto nos

estabelecimentos públicos como nos particulares, os alunos dos cursos noturnos
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são, em sua maioria, de origem mais modesta do que os alunos do período diurno.

Ou seja, o período noturno é reservado para os filhos de trabalhadores manuais,

sendo eles mesmos já trabalhadores regulares (p.33-34).

Tomando-sc a análise do ensino noturno desde sua implantação c seus

condicionantes sócio-econômicos. observa-se que a situação era muito parecida corn a dos

cursos noturnos atuais e que a realidade dos alunos que os freqüentam nos dias de hoje não

sofreu grandes mudanças.

Durante a última década, empresários e governo continuam atribuindo

importância econômica à educação, numa perspectiva de fortalecimento da base

empresarial e da infra-estrutura tecnológica, com vista á crescente abertura à economia

internacional, isso, exigi a formação de recursos humanos e o incentivo a todos os

mecanismos que lavorecem o acesso a geração üe novos coniiecmieiitos", causando

CiCiiiciZiCici pOI vLii!jv?y iiÁ-Hmiivío, C pv»l Ov.'ii.íj\í\.jl.ivíiií\^ cíUwiitiici Cív/ Ii.OVi.iS Vi.ic£ti!j ii\^!jijv/ ILtiliO Uv

estudos, tanto na educação básica como na superior.

2,6 - Trabalho e escolarização para o trabalhador

Com o intuito de melhor compreender a relação entre trabalho e o processo de

escolarização para o trabalhador vamos buscar na literatura o que alguns teóricos como

Marx, Engels, Lërun e (Jramsci íe nos deixaram enquanto legado, l'ara tanto, traçamos uma

linha histórica que busca mapear as contribuições desses autores até os dias atuais.

^ Documento preparado pe!a Orealc/Oepal, F.dueación y conhecim tento: ejs de Ia transformación produetíva
uoni cquiÛHci. ûisctitidt) TU> V Seminário c Kùuuaçaiï u oocietuitit: tia (.'iac.so ( iS^Vxi).
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Ás primeiras manifestações que evidenciam a imp-mância da relação entre ensino

C ilaOalTiO CSlíiü Clíi iVlaFX C üligCiS í x>'/£>}, íjUaliClü aprCSCilUilu UIU COIijUIilü CiC HiCCiKiaü

destinadas diretamente a atacar a propriedade privada e garantir a existência do

proletariado, relacionam COIQO a oitava dessas medidas que a "instrução a todí-s as criaiy-3s,

assim que possam prescindir dos cuidados matemos, em institutos nacionais e a expensas

da nação. Instrução e trabalho de fabrica vinculados" (MARX e ENGELS, 1978).

Já nessa medida, pode-se perceber que Marx e Engels, no que se refere à

instrução, defendem um certo nacionalismo, típico da idéia socialista, ao definirem como

espaço de escolarização os institutos nacionais. Para eles, o processo de ensino se iniciaria

logo que a criança prescindisse dos cuidados da mãe. Isso evidencia uma preocupação - ou

um respeito � para com a inianeia.

Tvías as îdéîas socialistas estão manifestas-, sobretudo, no que se refere à união da

instrução e do trabalho, que já era, aliás, defendida e praticada pelos socialistas utópicos.

Há, no entanto, dois momentos para a escolarização segundo o socialismo: um primeiro

momento que se inicia logo que a criança possa prescindir dos cuidados maternos e, em

seguida, o momento de se atrelar a escolarização ao mundo do trabalho.

O pensamento socialista em Engels, assim como em Marx, não se limitava ao

proletariado. Do mesmo modo como não queria a escola só para o preparo do proletariado.

Defendia, na verdade, urna escola que unisse ensino e trabalho, na qual prevalecessem os

princípios de universalidade e de gratuidade. À esse respeito Manacorda (Í99i) apresenta o

seguinte:
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tiiïuOia iiügcis uêteikiã êSSã politic» cscoiãí de üicuiCtóS itptãS ã 'gãíãntü

a existência do proletariado', requer Iodas as suas determinações, isto é,

não apenas as medidas democráticas referentes à universidade e à

gXaíüiuíxGC GO CHSïîîG, ÎÎ13.S laïïîDGîiî aCjuCiâS ïïïCuiGaS SGCiaiíSíSS rCICTCîïtCS

à união de ensino e trabalho que serão destinadas a 'todas' as crianças e

não apenas aos filhos dos proletários. Pode-se concluir que se traia de

medidas imediaías mas também futuras, ou seja, que não constituem

indicação pedagógica contingente e limitada, mas permanente e com

validade universal. Não é sem motivos que Marx havia indicado na

nc!"sçuo do "roiçíariüdo a 6mEnci"ü"âo d© toda 8 hisnssnidsd-? (n. 17).

Tanto em. F.ngeis como em Marx podemos encontrar, portanto, algumas

implicações pedagógicas fundamentais como a união entre ensino e trabalho produtivo, ou,

cm outras palavras, o ensino indusírial que associa a escolarização ao trabalho na indústria

em fonna de estágio desenvolvido no sistema de produção. O principio básico do método

proposto por Marx e Engels é evitai' a unilateralidade que associa o ensino e o trabalho, e

primar peia onilateraiidadc cm que o trabalho tenha um fim educativo. Segundo essa

metodologia, a escola tem como função: a) preparar o homem enquanto membro de uma

sociedade, respeitãiiüo a uniuaüc üa socícuãüc iiuiiiãiiã ein seu todo, cnquíuiío coieuvo, e da

v/iiiiUiCiciiJAÍUviv/ »aíj ÜUAÍÍCIÍÍ, CliqLtUiiiU iiiUiViüUví, C 'O} "^JL^^JIXLÍXÍ vai\.' iiv-Uíidii piiitl \j ü«üí.íiiiU

Marx e Hngeîs defendem uma escola universal, na nua! o indivíduo nue se prenara nara a

sociedade seja o mesmo indivíduo que se prepara para o trabalho; unindo, corno sinaliza

Manacorda (id. D. 19) "fins individuais c fins sociais, homem c sociedade".
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Logo após Hngels lei formulado suas medidas destinadas a atacar a propriedade

privada c 1er definido a união do ensino ao trabalho, Marx, ao iraíar do ensino, defende essa

trabalho da criança nas fábricas eis sua forma atual. Ou, nas palavras do próprio Marx

(arjud MANACORDA. 1991; t>. 21 \ ensino público e srotuiio a todas as crianças.

Abolição do trabalho das crianças nas fábricas em sua forma atuai Unificação do ensino

com a produção material.

Há, nitidamente, uma grande coincidência entre as palavras de Engels e as de

Marx. O primeiro defende "instrução a todas as crianças em institutos nacionais e a

expensas da nação"'. O segundo defende "ensino público e gratuito a todas as crianças",

hiigels projkJe "instrução e trabalho de iábriea vinuuiados"; Marx deiende "a aí>oíiçao do

írabaílio das crianças nas fánncas". mas só "em sua forma atual".

Marx, r:o entanto, como afirma Manacoida (1991), rsão nega o trabalho das

Griaiu*-as nas fâbncas. Ele aceito, a união do snsino ao trabalho material �rodutivo. nias

exclui ouslüuer instrução desenvoh.dda na íàbrica cãDitslista. DOÍS esta não elimina a

divisão do trabalho, que mais tarde ele chamaria de divisão entre trabalho manual e

trabalho intelectual.

Em 1866, o marxismo apresenta a união do ensino com o trabalho produtivo como

parte integrante de uma proposta de instrução que seria mais tarde chamada pelos pós-

marxistas de pedagogia marxista. Esse princípio passou a fazer parte de um documento

denominado Instruções, que continha as normas básicas dessa jjedagogia; explicita os

e;iiciiii a. nif^nn^ax} na muât ivjiuta i ic iicntcnin.r KXO.^ U
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fábrica t; a união dos dois ientios considerados inseparáveis, ensino e trabalho produtivo,

alem ue uciîiiîr os moinemos cio ensino, veiamos o QUC GIZ O ciucuineriio:

Por ensino entendemos três coisas:

Primeira: ensino intelectual;

Sesunda: educação física, dads rias escolas e através de exercícios

imhiares;

Terceira: adestramento tecnológico, que transmita os fundamentos

científicos serais de todos os processos de produção e ejue, ao mesmo

, îîîïrocîiiza s. cnânça 6 o âüGisscômê no uso pfauco e na capaciGaos

de manejar os instrumentos elementares de todos os ofícios.

Com a divisão das crianças e dos adolescentes dos 9 aos 17 anos em três

classes deveria estar vinculado uas programa gradual e progressivo de

ensino inleíceluai, ilsieo e tecnológico...

A união do trabalho produtivo remunerado, ensino intelectual, exercício

ciasses superiores e médias (Marx, apud Manacorda, ib, p, 26-7).

Em O Capital, Marx, como indica Manacorda (1991), embora não tenha a mesma

intenção que tinha Engels em Instruções, traz algumas páginas nas quais trata do ensino.

Nessas páginas, Marx apresenta um pensamento que se aproxima enormemente do texto

anteriormente escrito por Engels. Enquanto em Instruções propunha a educação tísica, em

O Capitai, busca-se vincular o ensino e a ginástica com o trabalho manual e o trabalho

manual com o ensino da ginástica. iVíarx acredita que o ensino da ginástica seria um

carrunno PHTH O progresso cie nomens pienarneiiie íiesenvoivicios.

Outro ponto de semelhança entre as duas obras está no que diz respeito ao

?, ainda cue elementar, nara o exercício dos diversos ramos ryrofissionais. Em
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Instruções, utili/.a-se a expressão adestramento tecnológico., que traduz a intenção de

introduzir a criança e o adolescente no uso prático e na capacidade de manejar

ClF. (,CÍ^\ QVi

tecnologia e do maneio prático dos diferentes instrumentos de produção.

No entanto, as maiores aproximações entre o texto de Engels e o de Marx estão: a)

na conquista do poder político pela classe operária; e b) na definição de ensino tecnológico.

Manacorda (ib, p. 30-1) assim se refere acerca dessas aproximações:

Começa pelo poder puíííico, como condição para colocar-se em pratica a

escola do faturo: a transíe-raiação da razão social cm poder político e as

íeis gerais impostas com a força do Estado, das Instruções, tomam-se, em

O Capitai, a inevitável conquista do poder político por parte da classe

onerónn. (...) Si-bstf-nc-jnlniiints idêntica é torabém a dcfiniç-So de. ensmo:

Úecnoiógico', íanio nas Instruções, como em U Capital, e apenas uma vez

'politécnica', nas Instruções. (...) O manejo prático dos diferentes

instrumentos de produção, em O Capital, é, quase literalmente, a repetição

da ibniîuîa usada nas Instruções. Substancialmente idêntica e, iînalniente,

na sua diversa formulação, a avaliação desse ensino como superior a todo

tipo histórico de ensino até agora existente, que colocará a classe operária

plenamente desenvolvidos (O C'apilal).

ívías não só semelhanças oodem ser üercebidas entre os dois textos � Instruções e

O capital - . Em Instruções a articulação da relação entre ensino e trabalho está mais clara,

posto que os dois termos estão mais diretamente confrontados, enquanto que em O Capital
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esia relação é penneada peia educação iisica e i>eîa ginástica aie chegar ao adestramento

Iccnoiogico. E como se Marx propusesse, cm O Capitai, um primeiro momento para o

' i i i %JÏ^J W-t\*/%-u.i~â,i ^J k i \ / ^A^^ L/v/iLi V/ ï^ï IL » ï i \\f LwV/ï i%i î .̂  £̂  i%̂ %r- i i i IA/1 ji i c. ijtvjt% r< f î / % J I U vA_̂  t_i^ uJyti-i / i IL t %\~/\^L X

s\ c* í^v^f^ÍAi^c militorDO

Em 1875. Marx escreve as Notas à Margem ao Programa do Partido Operário

Alemão, mais conhecidas como Crítica ao Programa de Gotlia. Nessa obra Marx questiona

a educação popular igual para todos. Para ele o Programa deveria incluir escolas técnicas,

de natureza teórica e prática, em união com a escola popular (apud MANACORDA, 1991).

Novamente Marx afirma a união entre ensino e trabalho produtivo para as

crianças, desde que fosse regulada severamente a duração do trabalho segundo as várias

idades e fossem tomadas ouüas medidas preventivas para a proíeeüo das unaiiyas. üessa

forma, Marx propunha romper com a união do ensino ao trabalho da maneira que era

realizada e que ele denominou de "forma atual" ern O Capital, em Ï 8-18.

teórico e orático!. oue reDiesentava a escola do futuro reivindicada nas Instruções e em O

Capital. Porém, um aspecto significativo está no que se refere à atribuição do ensino

tecnológico apenas às escolas para os operários. Na Crítica ao Programa de Gotha, Marx

reforça essa idéia por não acreditar em uma educação igual para todas as classes, na

sociedade de então (que chamou de sociedade atual), pois poderia vir a representar uma

proposta igual com uma efetiva prática marcada pelo rebaixamento do nívei do ensino

oiereciuo.
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i ,énm loi o primeiro a relomar a anáiise marxiana, e t) ie/. em dois moinemos de

Vida. xSIîi iõj? ' / , CniiCíiíiü-ü íiS prüpüSiHS CiC rCiüiíiííx Ciü CliSîîIO apXCSüIiuiíiciS p ü r

TTÍ.T-ÍQV-'".*;? Í*1Í= a*£îî-rï~.Q n~,-.zz a tAÁia i-.i^izs r-.",r.fi.'ia r ,3c r.r.".r..".cfí:c .'I;* ívvívví-rí-.-n ís-ro o.-rn-íi.^i .TITÍS í á

hsVÍ3 s i do CX"OSÍ-3. ̂ s loS Utó^iCOS {-O "í-SSCtdo, ISÍO é , Ytô.O SC nOí-C COTíCchcf O iô.CO.l ô.� V.íYlO.

sociedade futuvo. sem UYÚY ensino o. trabalho vfodutivo pava as novas sevacões íXErínSL

apud MAN ACORDA: 1991, p. 40), assim como definida por Marx e Engels, e que o ensino

não poderia ser isolado do trabalho produtivo nem o trabalho produtivo poderia ser isolado

do ensino, sob o risco de nem o ensino nem o trabalho produtivo terem o nível da técnica e

do conhecimento científico de seu tempo. Com isso Lênin. em 1917. formula a opção

programática que cuíminaria no VIU Congresso do Partido Operário Social-Democrata

Russo, com intensa deiesa do esíreiio vinculo enire ensino e irahaihoprtxiuiivo dos alunos.

tíTíi i*7JÁ}. îTîâiS urna VEZ i.cnin recorre a íViarx c H ítu^cis, roâiírrnanu.0 que a

perspectiva eoraurrisía continha o desejo de se passar à supressão da divisão do trabalíio

entre os homens, à educação, ensino, preparação de homens omlateralmente aptos,

capazes de Pado fazer (Id. p. 41), como já havia sido dito tanto nas Instruções como em O

Capital

Outro autor que muito contribui para a compreensão da relação trabalho e

educação é Gramsci (1989), que, desde a juventude critica a educação uíiiitarista, dualista,

voltada para os interesses do mercado, isto é, voltada para a formação de mão-de-obra

minimamente qualificada para o mercado técnico. Para ele a educação deve ser

clássica,pauuida na iormauiïo geral, que pudesse desenvolvei as potencialidades inlelecluais

ÜOS fflQTVIGüOS Q6 IOÛOS OS ScgmcHIOS SOCiaiS.
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irramsci, conio afirma, iSanlos (2ü00), travou uni iuüi inslóríca am iavor da escoia.

OiCrCCiCici a püpüiaÇaü CXaS C&HiciCLaS îïiCîîOS iaVOrCCIíiciS CCüxiOIXiiCalíiCíxtC. i-'CXxlulCia-Vci

inter: sivarrserite a injustiça de am sisteîria duaî de ensino que oferecia aos filhos das classes

dornipfuites unis escol-?- de base humanists necessário "üra fornia-los COKI os idesis ç os

instrumentos que os permitiam permanecer eternamente ocupando a posição de elite

dominante; e aos filhos da ciasse trabalhadora oferecia o ensino profissionalizante que os

habilitava para serem os executores do trabalho técnico. Para ele:

A multiplicação de tipos de escola profissional (...) tende a eternizar as

diferenças iradioionais; mas dado que ola iende, nestas difereneas, a enar

estratificações internas. íàz nascer a impressão de possuir uma tendência

democrática. (...) Mas a tendência democrática, intrinsecamente, não pode

."."\TTgjsr£ïî* í3"í=�*jc g«i iïîïî operário ÎÎÎ^�'*^ s*j torils '^üâíiílcâíiG tiins CÎÎ* '"**^

cada 'cidadão' possa se tomar 'governante', e que a sociedade o coloque,

ainda que 'abstratamente', nas condições gerais de poder fazê-lo

(Gramsci,1989:p. 137).

Em oposição a essa escola dual (iramsci propõe, diferentemente de Marx, uma

escola imitaria que proporcionasse a todos, independente de sua origem social, a mesma

base de conhecimentos, entendendo ser essa uma condição imprescindível para a

íidiiUCTciLiZciyciO CiO ciCUSSü cíO SciüCI vSOOiciî.

A escola voltada para a formação profissional, destinada aos filhos dos

trabalhadores; tertr segundo 3. critica oram sei an a> como aponta Moehco\Hteh (!9KK: p.55). a

função precípua de oferecer uma formação técnica moderna, adequada às Lransíormações

da indústria e aos novos empregos que se criam. Evidencia-se, portanto, uma característica
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típica, da escoia destinada às camadas populares: a educação sempre anda a reboque do

capiíai c do crescimento mduslnal.

GraiTiSci foi ura dos autores que mais ataca os princípios da escola

nrnfissriíYnp.lizante. CaiBCÍCUZava-a COÎUO UTRG formo imediofa de suic-itof 1 xnrinhsncnn

das crianças e dos jovens, a formação dos homens, à lógica da produção, e portanto à

lógica do capital, agravando cada vez mais as diferenças sociais.

Á escola unitária, de formação geral e profissional, proposta por Gramsci não

diminui o compromisso com o desenvolvimento científico e tecnológico. Pelo contrário,

busca o equilíbrio no desenvolvimento das capacidades tanto do trabalho manual quanto do

trabalho intelectual, ou seja, uma:

(...) escola única iniciai de cuitura geral, humanista, formativa, que

equilibre equanimemente o desenvolvimento da capacidade de trabalhar

manualmente (tecnicamente, industrialmente) e o desenvolvimento das

capacidades de irabaiho iníclcciual (Gramsci. 1989: p. 118).

Dessa formação que busca o equilíbrio entre o trabalho manual e o trabalho

intelectual, que se materializa na unidade entre formação geral e formação específica para o

trabalho, Gramsci acredita que o homem, em sua praxis social, teria, como aponta Santos

(2000; p. 5i), condições de se afirmar como tal e construir a organização da vontade

coletiva, tendo como meta a construção de uma sociedade rnaís justa.

outros autores foram se alterando no decorrer dos anos. Propostas orientadas por outros

princípios foram surgindo, embora alguns aspectos continuassem a existir. O advento da
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^Segunda, tiutjrra. Mundial e a (iusna rria acabaram por exigir � ou mesmo impor � uma

IlOVa COIiCCpÇciO CiC prOCiliyaO C UC CapîliiiiSIîiO, C[liC gCIOU iilíla îlOVa OriiCIîi HiiCrîiaCîOIiai. \J

que niirica ds>xou ds existir, no entanto, a escola que ss destinava a preparar tnão-de-obra,

OO"X3.5?l3ÎI*-iV? W i l l t,f-j_'-f-'itl «-!'-!.�-' iJ*,- --'-1 g , ^m ; l , i y t-t *_'Zii V_*iilv.' --SÎ.Ï ÍV.-JL iii'-iy«�_* *_1 V-»_| '-S*-'i*_'iï \.|'_LV, ^-"i-'i ' .Vi ' .V,

üensariam o modo de oroducão das classes trabalhadoras.



CAPITULO III

METODOLOGIA

3.1- O conceito de Sentido e o estudante/trabalhador

A noção de sentido está intimamente ligada à idéia de subjetividade uma vez que

sentido c sentido sob o olhar de algum sujeito, diferentemente da noção de significado. Esta

está relacionada à objetividade, enquanto aquela traz o que um determinado sujeito, a partir

de seu ponto de vista que c determinado historicamente por suas vivências, percebe, sente.

Mas, para além da idéia de subjetividade individual do homem, a noção de sentido atrela-se

JVVUUJ

compreender a noção de subjetividade ao afirmar que as possibilidades da subjetividade

não têm origem na subjetividade individual do indivíduo, mas sim nas relações sociais nas

quais a sua atividade está inserida.

Chariot (2000) conduz sua análise para uma posição próxima do autor supracitado

quando apresenta um conceito paia o termo sentido. Para ele, sentido é sempre o sentido de

um enunciado, produzido pelas relações entre os signos que o constituem, signos esses que

tem valor diferenciai em um sistema. Assim, observa-se que Chariot, como Lconticv,

detende que a noção de sentido implica a existência de um conjunto de fatores os quais têm

relação com o sujeito. Ou nas palavras de Charloí(2QQQ):
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sciïîido uma pala via, uiïï eiïuiïciauu. um acoiiîcciiîicutci que possarn

ser postos sempre em relação com outros de um sistema, ou de um

conjunto; faz sentido para um indivíduo algo que lhe acontece e que tem

relações com outras coisas de sua vida (p. 56).

O sentido é, pois. produzido a partir das reiaçfies que o suieito estabelece com as

outras pessoas e com o mundo que as cerca. Aqui o termo sentido não é entendido com

algo isolado; rcconhcec-sc aqui a noção relação como princípio fundamental para se definir

o conceito de sentido, posto que um acontecimento, uma palavra, enüm, qualquer coisa, só

tem sentido dentro de uma pessoalidade, isto é, só tem sentido para alguém que é um

sujeito íiistoíicamente definido. Então faz-se necessário entender, ainda que o termo sentido

pode adquirir outro significado, uma vez contextuaiizado. Beiiierot (apud CRAJRLOT,

2000: p. J 7 ) escreve que não ruí sentido s&rião uo aesë/o. Cliarloí. então uxsímgue o setiiuto

nfãn O r>rimf>irn (=>ctá 1ionHn â r>p>««r>nlirlíirlf» P r\nrtantr\ à V>i«rtr»i-ií̂ ií1aHp <if» xAAi* rip

cada suieito. de modo que o sentido é para alguém e nào. necessariamente para outro O

segundo está ligado ao entendimento da palavra, termo, acontecimento etc. De acordo com

a segunda significação de sentido, pode-se dizer que algo, uma palavra, um termo ou

acontecimento tem ou não tem significado, quando não esta palavra, termo ou

acontecimento não pode ser entendido e não tem relação com sua historia de vida.

Aqui, toma-se a palavra sentido na sua primeira acepção, isto é, o sentido

enquanto relação de pessoaiidade, de desejo, de aspiração, de historicidade de relação

pessoal. Por isso, ao se indagar dos mformantes deste estudo qual o sentido da educação

escolar na perspectiva do estudante/trabalhador?, pergunta-se, na verdade, que relação
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tem o fait) de estudar e de trabalhar coin a sua vida, coin o seu projeto de vida, com a sua

história pessoal. E aí cntcndc-sc que o sentido de uma palavra, de um termo, de um

rvnti »frív\o ri 1 a

de um sujeito que está historicamente desenvolvendo sua vida. Assim, algo pode adquirir

sentido, perder seu sentido, mudar de sentido, pois o próprio sujeito evolui, por sua

dinâmica própria e por seu confronto com os outros e o mundo.

Cabe aqui conduzir a discussão para a análise da contribuição da Teoria da

Interação Simbólica (GEORGE HERBERT MEAD, apud HAGUETTE, 2000). Mead tern

sua teoria mais significativamente apresentada em Mind, Self and Society ,obm póstuma, um

dos mais importantes livros sobre interacionismo simbólico, no qual o autor explora a

complexa relação do indivíduo com a sociedade, explora o gênero do self Ao defendei que

o ser humano possui um self ivíead busca enfatizar que da mesma forma que o indivíduo

age socialmente com relação a outras pessoas, ele interage consigo mesmo (Haguette,

2000: p. 29).

Brumer (apud HAGUETTE, 2000). com todo cuidado de ser o mais

possivelmente fiel a Mead, discute os mais importantes aspectos da interação simbólica,

abordando sobretudo a sua natureza, a natureza da sociedade e da vida em grupo, a natureza

dos objetos, da ação humana e a ação conjunta. Segundo ele são três as premissas do

interacionismo simbólico:

i. O ser humano age com relação às ouisas lia base dus sentidos

que elas têm para ele.. Estas coisas incluem todos os objetos

físicos, outros seres humanos, categorias de seres humanos
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(honestidade), atividades dos outros e outras situações que o

indivíduo encontra na sua vida cotidiana;

2. O sentido destas coisas é derivado, ou surge, da interação

social que alguém estabelece cora seus companheiros:

3. Estes sentidos são manipulados e modificados através de um

processo interprétative usado pela pessoas ao tratar as coisas que

eía encontra, (p. 34-5)

O sentido que as coisas têm, portanto, representa uma importância fundamental

para o comportamento humano, Neste contexto, Ilaguette (2000: p, 35) chama a atenção

que o mteracionismo simbólico se diferencia de outras abordagens quando concebe o

mentido como emergindo do nrocesso de interação entre as ressoas, ao invés de ^ercebê-lo

seja como algo intrínseco ao ser. seja como uma expressão dos elementos constituintes da

psique, da mente, ou de organização psicológica.

A autora continua a discussão afirmando que a utilização de sentidos envolve um

processo interpreíativo que acontece em duas etapas. Segundo ela, o ator social reconhece

para si mesmo as coisas cm direção às quais clc está voltando sua ação, então clc aponta

para si mesmo quais coisas podem ter sentido ou não. Depois, dá-se a interpretação, que

passa a. significar a forma de manipulação de sentidos, Isto é, ele vai interpretar as coisas,

expressões, acontecimentos ue modo s sciccioriar, cuecar, siispenuer, re-agiupar e

transformar os sentidos de acordo com as situações nas quais ele está colocado e segundo

as direções de sua ação.

O sentido das coisas, das expressões, dos acontecimentos etc. está para este

estudo, portanto, concordando com Chariot e com a Teoria do iiiteracionismo simbólico, na
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relação que o su]eúo, enquanto ator social, Liava com essas coisas, expressões,

acontecimentos cíc.

É neste sentido que esta pesquisa intentou identificar e analisar os sentidos que o

nrocesso de educarão escolar tem para aqueles estudantes do período noturno e oue são

trabalhadores durante o dia ou. pelo menos, durante parte dele. Ou seja. buscou

compreender os diversos sentidos da educação escolar na perspectiva do

estudante/trabalhador.

3.2- O conceito da objetivação no decorrer da pesquisa

Para uma questão, especialmente, tenho de dedicar uma maior atenção, no que se

refere à análise dos dados, pois durante as minhas visitas ao colégio para desenvolver as

£>+"*i'-fut M frthoc -*AI i/"1 c* -rs £*+*#*% o r\£*+* rkl rwv Txrt<.--�<+*>*��*�$-,£* ,-\i i t H A f i A 7̂  Vfii-*+/-\c /"1 s\e* l i f v f f í K T-% ÎH'Î" *�**-! *-\c* i ó « t t a «-wv*> V*C»*-M ���*�� v*
VíXXtXV- VIOtU'J L / U U V L ' W W U V ' i ClXf̂ V.» CtlvíttlXXLV.' V / L U I V O U . XVXLiXIVO *JLV/O \-'XXiX\.' V XL?lC-iVÍK/O j t l XXIV» VVXXXXVA^XtlXXX-

Àmiplpc mip nSír» mt* ^rvrVhíviam cfxnhfcínm mpnc f'n-milit»rf»« nut* rt*eiAf*m n» m<p><xtr\a cíAnAí*
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Hu mesmo residi lá até os meus quase vinte e três anos. Hstudei naquele colégio até

concluir o então segundo grau. Depois, atuei lá como docente durante um ano letivo. De

modo que minha origem se dá naquela cidade e naquele colégio. O tato de voltar para

desenvolver uma pesquisa c ser professor de uma universidade fez gerar, durante as

primeiras entrevistas, algumas falas que demonstravam alguma comparação entre a vida

que eies desenvolvem hoje e aquela que eu tinha no meu tempo de morador daquela cidade

e estudante daquele colégio. Alguns falavam de seus desejos e aspirações em relação ao

estado e concluíam a fala com expressões do tipo: "como você", "feito você", "igual a

V^t -Ky . X X V V.'- VXXtí.lVj' U . V IA/X XXXt-IXVJM V U 1 U U U V LTCtXCl tXtJt\J L/t/XXliXlXX V.Í4.1V-' XXXXXXtXtl XXXOfL^XXtl L/V'OO^/CIX
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interferisse nas mfonnações prestadas por aqueles sujeitos sociais coin desejos próprios,

claros, com vida inserida nuiu outro momento histórico e, portanto, passrveis de outros

Pude observar nesses momentos que o respeito dispensado a mim. dava-se muito

menos peia formação acadêmica que agora apresento, enquanto estudante de mestrado e

enquanto professor de uma universidade; e muito mais peia posição financeira que eles

imaginavam que eu detinha naquele momento. Isso ficou evidente quando alguns dos

entrevistados fizeram referência a mim como modelo daquilo que poderia ser um

estudante/trabalhador bem sucedido e enalteciam minhas prováveis possibilidades.

Mais uma vez entra em xeque a questão da já tão discutida objetividade do

pesquisador. Ouvindo falas como esla última, não pude deixai de itie sentir TIO lugar do

depoente, pois eu mesmo VÎVÏ situações corno a que ouvia naquele momento. Tvu já havia

ido para o colégio sem levar urna caneta porque não tinha dinheiro para comprar uma.

Então fiouei questionando como manter a objetividade diante de situações que os

entrevistados apresentavam e que eram tão minhas porquanto tinham feito parte de um

momento tão intensamente vivido por mim.

Mas senti-me um pouco mais tranqüilo ao retomar, não por acaso, a Teoria da

Interação Simbólica, (MEAD, apud HAGUE TTE, 2001), no que tange à relação do sujeito

social consigo mesmo, com o outro e com o mundo que o cerca e os sentidos que cada

sujeito atribui às coisas, às expressões, aos discursos e aos acontecimentos do mundo do

qual ele faz parle.
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Tranqüili/ei-me Lambem coin declarações de Demo (1995) sobre a

impossibilidade de urna objetividade absoluta. Demo (id: p.78-9), ao distinguir faio e valor,

porquanto o valor está na relação que o sujeito tem com o fato, coisa etc, apresenta

elementos que orientam a prática científica de um pesquisador. Para não perder as palavras

do próprio Demo (1 995):

Embora possamos estereotipar tato como acontecimento externo

objetivo c Vãloi COüiO ãtíibüição uc ícicvâüCíâ SOCiâi ã fatos, é certo Cjiic

a ciência não se interessa por fatos em si, mas por fatos 'interessantes'.

(...) Isso pode explicar, peio menos em parte, que a ciência nem

pesquisa tudo, nem qualquer coisa, mas c direcionada pelo contexto

social de interesses, que seleciona faces da realidade (p. 78-9).

Assirri; se o pesquisador pesquisa aquilo que ele percebe como problema passível

de uma investigação, ele o percebe graças a seu olhar de pesquisador que não é neutro, mas

orientado por sua historia pessoal que lhe possibilita perceber este e não aquele problema

de pesquisa.

Mas é preciso manter o principio da objetivação. que se dá com o reconhecimento

da impossibilidade da negação da subjetividade absoluta do pesquisador e da igualmente

impossível realização da ciência dentro de um contexto de pura subjetividade. Objetivação

c, portanto, o esforço de conhecer a realidade riaquilo que ela é, de preferência naquilo

que gostaríamos que fosse (Id: p. 80). Foi este o princípio que norteou toda a análise dos

dados nesta pesquisa.
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3.3- Campo da pesquisa

O Centro Educacional Dom José Pedro Costa, fundado em 1968, é o único

estabelecimento do município que oferece o ensino fundamentai de 5a. a 8a. série no tumo

noturno. Aliás, até o ano de 2000, era o único que oferecia ensino a partir da 5a. série em

qualquer turno no município. Mesmo assim, é uma experiência relativamente recente o

ensino noturno de 5a. a 8a. série no município de Candiba. Somente no ano de 1993 é que,

dado o insuficiente número de salas de aula da escola em face da crescente demanda, é que

o colégio em questão decidiu oferecer o ensino noturno, começando, naquele ano, com uma

turma de 5a. série, uma turma de 6a. série e outra de 7a. série. No ano seguinte, por conta de

o número de salas de aula Lei su tomado insuncieiiíe para eompoiiar a demanda dos iumos

maíutíno 6 vespertino, visto que o numero us âiunos uavia cresciuo sigriiucaiivamenie, ts?.-

se necessário que o colégio oferecesse, no turno noturno, além do ensino fundamental de 5a.

a 8a. série, mais duas turmas de 2°. ano e uma de 3o. ano do curso de Magistério. Desde

então, o ensino noturno regularizou-se e, mesmo tendo sido o colégio acrescido de um

segundo módulo com seis novas salas de aula, o ensino noturno continuou sendo oferecido

regularmente para o ensino fundamentai de 5a. a 8a. séries e para o ensino médio. A

existência de estudantes/trabalhadores não é, no entanto, uma especificidade do ensino

noturno, embora seja mais acentuado neste turno de ensino. A coordenação da escola

informou a existência de muitos estudantes/trabalhadores nos turnos matutino e vespertino

e que têm carga horária de trabalho que lhes permite estudar TIO diumo.
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3.4 - Os insírumenlos de operacionaii/ação du coîeia e anáiíse de dadtis

No processo de coleta de dados tive o cuidado de analisar todas as possibilidades

até perceber quais instrumentos seriam os mais adequados ou os que melhor serviriam para

a coletar os dados de forma objetiva e segura. Assim, alguns instrumentos foram se

apresentando como os mais viáveis: a entrevista aberta., a entrevista semi-estruturada

(Anexo 01) e o questionário (Anexo 02).

No que se refere à realização de entrevistas, o projeto inicial que deu origem a

esta pesquisa pretendia se valer apenas da entrevista semi-estruturada. No entanto, o

primeiro contato com a coordenadora pedagógica da escola onde se deu esta pesquisa fez-

me perceber a necessidade de um primeiro momento com o coletivo de

estudantes/trabalhadores. TTsse encontro foi feito numa sala de aula para onde os

Apresentados pesquisador e projeto de pesquisa, deu-se início a uma entrevista

aberta coletiva, em que já foi possível coletar alguns dados que me permitiram ir

começando a compreender a realidade sócio-históriea vivida por cada um daqueles

estudantes/trabalhadores. Esta entrevista pautou sobre a disponibilidade daqueles

esutdaiites/trabamadores em contribuírem com a pesquisa e para saber se aqueles sujeitos

atendiam aos requisitos da pesquisas, quais sejam: ser estudante no período noturno e

trabalhador no período diurno.

Rsse primeiro momento de entrevista aberta, foi importante, sobretudo, para que

alguns elementos fossem se "amarrando" para a elaboração dos outros instrumentos de
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uoîela de danos a serem utili/ados. Desse modo, as entrevistas seguintes passaram a ser

scmi-cstrataradas a partir das primeiras informações, respeitando, assim, as orientações

dados oor V̂*T«TÍ3.VO (\ 997^

Em primeiro lugar devemos buscar uma aproximação com as pessoas da

área selecionada para o estudo. (...) c fondamental consolidarmos uma

relação de respeito efetivo peias pessoas e peias suas manifestações no

interior da comunidade pesquisada.

proposta de estudo aos grupos envolvidos. Trate-se de estabelecermos

uma situação de troca. Os grupos devem se esclarecidos sobre as

"ossíveis repercussões favoráveis advindas do nrocesso investioativo (n.

54-55) (Grifos da autora).

J_JO»3C« L/i. AillV-'JULCt V/tC-tl-Ctl, U V 1 l t U . i t V 7 iVJ"J. tlJL/V'Xitli3 UJ.X1 J.Jtl*_»iJL y

pesquisador aos pesquisados, apresentação da proposta de estudo ou do projeto de pesquisa,

o que permitiu também estabelecer uma primeira aproximação entre pesquisador e

pesquisados.

i A etapa seguinte no processo de coleta de dados foi a realização de entrevistas

semi-eslriiluradas. Nessa etapa, de grande relevância, conseguiu lançar mão de informações

já coletados no momento da realização das entrevistas anteriores, alem de abrir espaço para

as iníormações possíveis e eventuais, sem, no entanto, aiargar a entrevista para um "bate

papo" desordenado.
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O conteúdo das entievisías, conforme consta, no Anexo 01, buscou coíetar

irixOi iïisçGcs *JC caráter rnais suu]Ctîvo, corn o intuito QC aprccn&cr mas impressões c os

sentidos da educação escolar perspectiva do estudante/trabalhador.

Os dados coletados através das entrevistas serai-esixutaradas foram analisados e

apresentados, utilizando-se as falas e expressões mais representativas do que significassem

os sentidos da educação escolar para os sujeitos da pesquisa.

Para coletar dados mais objetivos, utilizei um questionário (Anexo 02), elaborado

também tendo em vista aquilo que foi possível extrair dos sujeitos pesquisados no momento

da primeira entrevista, que foi aberta, contendo questões que se voltavam para aspectos

como nível de renda familiar, tempo de estudo no período noturno, freqüência à biblioteca,

dentre outros.

Apresenta-se a seguir urna descrição do conteúdo desse questionário a fírn de que

cf> r\f\CQK* +*»*" Timo IHÍ^I a m a i c /viTVifVI/̂ +o rl/% 1 AT: ran fa m í»n fA r&t&liir KÍ/Í r\ C^\ nft&tsfuyn 4kri<r\ ív"vi
kid i/Wr?t M31 LWI u n i u iviviu ii lui ti vV/i 11 í j ivlu vi\/ i v t dí i u~ii i iwi tu/ i wu, i \t .uu\/ . \. s uuWOlú/i ïdiSv/ ï V/I

classificado em duas partes: a primeira parte com questões de múltipla escolha e a segunda

com questões abertas de cunho mais subjetivo.

Ainda com referência ao questionário aplicado junto aos estudantes/trabalhadores,

este era composto por questões relativas ao perfil do estudante/trabalhador e seus

familiares, questões relativas à situação e condição de trabalho e de estudo do

estudante/trabalhador, e questões relativas à relação e interface do trabalho com a escola.

À aplicação desses instrumentos pretendeu cercar o objeto de estudo, não

deixando escapai dados que se h/.essein relevantes paia a compreensão da realidade

histórica ern que se inserem os sujeitos. Compreendeu-se também que a relevância de urn
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dado é definida pela interação do pesquisador com o objeto e com o campo. Hsie processo

dc análise passa pelo fio da subjetividade que o pesquisador envolve os dados e, desta

forma no processo de definirão dâ relevância de UTTI estudo e rJí̂ ŝ t.̂  iormfi corre-se o risco

de limitar a sua suficiência ao olhar que o investigador emprega na sua coleta e análise.

3.5 - Á seleção dos sujeitos

A seleção dos sujeitos foi feita através do auxílio da coordenadora pedagógica do

Centro Educacional Dom José Pedro Costa, escola onde se desenvolveu esta pesquisa. Ria

me apresentou um grupo de alunos do período notumo que atendiam aos critérios que eu,

enquanío pesquisador, estabeleci como condição sine qua non para esla pesquisa., ou seja,

que fossem estudantes no período noturno e que fossem trabalhadores no diurno. Foi, no

entanto, a entrevista aberta coletiva que melhor ms auxiliou na seleção dos sujeitos de

pesquisa.

3.6- Procedimentos de análise dos dados

A análise dos dados coletados no decorrer desta pesquisa foi feita à medida que se

tinha acesso a novos dados, de modo que a cada nova coleta, dava-se uma nova etapa da

análise. Assim, tão logo foram aplicados os questionários, iniciou-se o processo de sua

análise, o mesmo aconteceu coin cada entrevista, feiüi, que era analisada, íomando-se jx>r

reierencta os uauos ja coisíauos e anaiísauos sníenormcníc. � or îïm ueu-se íou.o urn
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processo de análise dos dados na sua íoíaíidade, íendo-se o cuidado de não peidei' de vista o

ÍaCiGCÍülO iOgiCG QU.C uCVCÎlaîïl rCprCSCÍlíSr 03 rCSUitauOS íjíiaiS.



CAPITULO IV

APRESENTAÇÃO, ANALTSE E INTERPRETAÇÃO DOS
RESULTADOS

A amostra utilizada naia esta nesouisa é composta ixxr ouinze estudantes da

educação básica, alunos do período noturno e trabalhadores - trabalho formal ou

informal/informalizado - no período diurno.

Desses quinze estudantes trabalhadores oito são do sexo feminino e sete do sexo

masculino. A grande maioria trabalha pelo menos oito horas diariamente, sendo que quase

a totalidade sai do trabalho depois das dezessete horas todos os dias.

A maioria das pessoas que compõe esta amostra trabalha como empregado.

Poucos trabalham em serviço próprio ou da família. Do íoütl, apenas duas têm registro do

CmprC£O Cm Caiiwíia ^rOiiSSH/Hcii.

Urrs outro aspecto relevante é que grande parte do total da amostra além de

trabalhar durante os dias úteis da semana, ainda trabalha nos finais de semana. Quanto à

importância do trabalho para a sua sobrevivência, uma maioria julga o trabalho muito

importante, porque o mesmo representa a única fonte de renda pessoal. Isto denota que os

estudantes/trabalhdores são, quase todos, mantenedores de suas próprias despesas.

Esses trabalhadores são estudantes que, apesar da carga horária de trabalho diária

muito alta, conseguem não faltar ou faltar muito pouco às aulas. Porém, a maioria já se

reprovou em peio menos um ano letivo durante sua trajetória estudantil.
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Vejamos uma apresentação mais poimenoii/.ada de uada um desses

estudantes/trabalhadores, aqui codificados por números de 01 a 15:

Aluno 01 ! Sexo masculino, 20 anos de idade, agricultor. Entrou na escola noturna

com idade entre 15 e 17 anos. Começou a trabalhar com idade entre

11 e 14 anos. Trabalha mais de 08 horas diárias. Sai do trabalho

entre 17:00 e 18:00 horas todos os dias. Poucas vezes chega atrasado

à escola. Trabalha em emprego próprio ou da família. Não tem

registro em carteira profissional. Trabalha também nos finais de

semana. Mora com os pais, em casa alugada. Não costuma faltar à

escola. Nunca leve seus estudos interrompidos, mas já foi reprovado

peio menos uma vez/ano IGLÏVO. rrcC^uenixi THraTncutc a i;iwtiGLëca via

Aluno 02: Sexo feminino, 19 anos de idade, doméstica. Entrou na escola noturna

com idade entre 18 e 20 anos. Começou a trabalhar com idade entre

15 e 17 anos. Trabalha entre 04 e 06 horas diárias. Sai do trabalho

antes das 14:00 horas todos os dias. Poucas vezes chega atrasada à

escola. Trabalha como empregada e não em trabalho próprio ou da

família. Não tem registro em carteira profissional. Trabalha também

nos finais de semana. ívíora coin os pais, em casa alugada. Poucas

vezes falia à escola. Teve seus estudos interrompidos durante três
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anos e já foi reprovada jxslo menos uma vez/ano letivo. Freqüenta a

uiuirutv^a ua V/iŜ uia SVÍIIVIILV i^uainuu cuguiu pivrivooiu ouii^ita unta

}/*w/h»U LAILlLA W i l l LJ.tC.LA* I t 11 « � % / VALA 1 I l U k l l 1 «L*.

Aluno 03: Sexo feminino, idade superior a 30 anos, agente comunitária de saúde.

Entrou na escola noturna com idade superior a 20 anos. Começou a

trabalhar com idade entre 15 e 17 anos. Trabalha entre 06 e 08 horas

diárias. Sai do trabalho entre 17:00 e 18:00 horas todos os dias.

Poucas vezes chega atrasada à escola. Trabalha como empregada e

não em trabalho próprio ou da família. Não tem registro em carteira

profissional. Não trabalha nos finais de semana. Mora coin os pais,

GUI L Û M £Mll£££lll(l. AA1I1 Ltia 11£H? V̂ V;̂ »LL11U<X1 líXltCLl O. CTA^VJICL, 1 CVC SSUS

estudos interrompidos durante vinte anos e nunca foi reprovada nos

seus estudos. Afirma não freoüentar a biblioteca da escola.

Aluno 04: Sexo feminino, 18 anos de idade, doméstica. Entrou na escola noturna

com idade inferior a 15 anos. Começou a trabalhar com idade entre

11 e 14 anos. Trabalha entre 06 e 08 horas diárias. Sai do trabalho

entre 16:00 17:00 horas todos os dias. Muitas vezes chega atrasada à

escola. Trabalha como empregada e não em trabaiho próprio ou da

família. Não Lem regisi.ro tmi carteira profissional. Tiabalha iambéin

semana, iviora com os pais, em casa aiugâua. i ouças
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vezes falia à escola. Nunca teve seus esíudos interrompidos, irias já

da escola muitas vezes, sempre no mesmo turno de estudo.

Aluno 05: Sexo feminino, idade superior a 30 anos. agente comunitária de saúde.

Entrou na escola noturna com idade superior a 20 anos. Começou a

trabalhar com idade superior a 17 anos. Trabalha entre 06 e 08 horas

diárias. Sai do trabalho entre as 17:00 e 18:00 horas todos os dias.

Poucas vezes chega atrasada à escola. Trabalha como empregada e

não em trabalho próprio ou da famiiia. Não tem registro em carteira

profissional. Não trabalha TIOS finais de semana. Não mora mais com

os pais, e mora em casa própria. Poucas vezes falta à escola. Teve

opiic #»oiiií^/>c itTi"ixrtYYmi"vt/^.r»o íHtaifatrf1*» �tn-ri+ia -a-n/̂ c1 #» t i l i n t a TV-YI r£*t\trr\\Tci<A<i

nos seus estudos. Freqüenta a biblioteca da escola somente quando

algum professor solicita uma pesquisa em algum livro da mesma.

Aluno 06: Sexo masculino, 20 anos de idade, doméstica. Entrou na escola noturna

com idade entre 18 e 20 anos. Começou a trabalhar com idade entre

11 e 14 anos. Trabalha entre 06 e 08 horas diárias. Sai do trabalho

entre as 17:00 e as 18:00 horas todos os dias. Não costuma chegar

atrasado à escola. Trabalha em emprego próprio ou da família. Não

tem registro em carteira profissional. Não trabalha nos finais de
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semana, iviora com os pais, ein casa. aiugaua. roucas ve/.es laiia a

\. IN
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pelo mer.os uma vez/ano letivo. Freqüenta a biblioteca da escola

muitas vezes.

Aluno 07: Sexo feminino, 17 anos de idade, doméstica. Rntrou na escola noturna

com idade inferior a i5 anos. Começou a trabalhar com idade

inferior a 10 anos. Trabalha entre 04 e 06 horas diárias. Sai do

trabalho entre as 17:00 e 18:00 horas todos os dias. Não costuma

chegar atrasada à escola. Trabalha como empregada e não em

trabalho próprio ou da família.. Não lein registro «in carleiia

profissional. Trabalha também nos finais de semana. Mora com os

pais, em casa alugada. Não costuma faltar à escola. Teve seus

estudos interrompidos durante um ano e nunca foi reprovada em seus

estudos. Freqüenta a biblioteca da escola muitas vezes, sempre no

mesmo turno de estudo.

Aluno 08: Sexo feminino, 17 anos de idade, trabalha no comércio. Entrou na

escola noturna com idade entre 15 e 17 anos. Começou a trabalhar

com idade entre 11 e 14 anos. Trabalha até 04 horas diárias. Sai do

trabalho antes das 14:00 noras iodos os dias. Não eosíimia chegar

atrasada à escola. Trabalha em trabalho próprio ou da família. Não
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tem registro em carknra profissional. Trabalha. íaiiií>éin nos finais de

semana. Mora com os pais, cm casa alugada. Não costuma faltar à

escola. Nur.ca teve seus estudos interrompidos, rr.as já foi reprovada

r>elo menos uma vez/ano letivo. Freqüenta a biblioteca da escola

somente quando algum professor solicita uma pesquisa em algum

livro da mesma.

Aluno 09: Sexo feminino, 17 anos de idade, trabalha no comércio. Entrou na

escola noturna com idade entre 15 e 17 anos. Começou a trabalhar

com idade entre 15 e 17 anos. Trabalha entre 04 e 06 horas diárias.

Sai do trabalho en ire as 17:00 e as i8:00 horas Iodos os dias. Poucas

vezes chega atrasada à escola. Trabalha corno empregada e não em

uui/umvr i/i\r w» i*./ i fu u u lu i i iu iu . i *»AW ».wi I � i W ÎLTLI \r win u u i u / u u

profissional. Não trabalha nos finais de semana. Mora com os pais,

em casa alugada. Poucas vezes falta à escola. Nunca teve seus

estudos interrompidos e nunca tbi reprovada em seus estudos.

Freqüenta a biblioteca da escola muitas vezes, sempre no mesmo

turno de estudo.

Àiuno 10: Sexo masculino, 20 anos de idade, professor. Entrou na escola noturna

com idade entre 18 a 20 anos. Começou a Iraîxiîhar com idade entre

11 e 14 anos. Trabalha entre 06 e 08 horas diárias. Sai do trabalho
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entre as 17:00 e 18:00 horas todos os dias. Não costuma chegar

atrasado à escola. Trabalha como empregado c não cm trabalho

n r Á n r i A r \n r\ct iximíl-ií» "\.Ta*"\ t p m r£»rno"f"*v~\ p m ^�at*f*»it*o rvivxf-íooifvnai TvTSí*"*

trabalha nos finais de semana. Mora com os nais, em casa alugada.

Não costuma faltar à escola. Nunca teve seus estudos interrompidos,

mas já foi reprovado peio menos uma vez/ano letivo. Freqüenta

raramente a biblioteca da escola.

Aluno 11 : Sexo masculino. 24 anos de idade, industriário. Entrou na escola

noturna com idade entre 18 e 20 anos. Começou a trabalhar com

idade eníie 11 e 14 anos. Trabalha entre 06 e 08 horas diárias. Sai do

trabalho entre as 17:00 e 18:00 horas todos os dias. Poucas vezes

trabalho próprio ou da família. Tem registro em carteira profissional.

Trabalha também nos finais de semana. Mora com os pais, em casa

alugada. Poucas vezes falta à escola. Teve seus estados

interrompidos durante dois anos e nunca foi reprovado em seus

estudos. Freqüenta a biblioteca da escola somente quando algum

professor solicita uma pesquisa em algum livro da mesma.

Áiuno 12: Sexo masculino, 18 anos de idade, indusüiário. Rnbou. na escola

noturna com îuâu.e inienor a u anos. v^orneçou a trâiíâmâr com
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idade inferior a 10 anos. TYabaiha mais de 08 rimas diánas. Sai do

+*�*-» l^rt 11* ^ ŵ%4̂ -̂ v t ' y . n 1O-AA l*^**n.~i +s*A^r, s\n AXnr, \ 4~-mi4-fn "t vmr-.nn n"Unnn

uauaiíiv vxxuw x i . \J L<J.\J\J xxvjxaa tvAivo uû vxxcid. xvxuxuid vv^v;> vxxi/ga

atrasado à escola. Trabalha corno etp.pregado e não em trabalho

próprio ou da fiimília. Não tem registro em carteira profissional.

Trabalha também nos finais de semana. Mora com os pais, em casa

alugada. Não costuma faltar à escola. Nunca teve seus estudos

interrompidos, mas já foi reprovado pelo menos uma vez/ano letivo.

Não costuma freqüentar a biblioteca da escola.

Aíuno 13: Sexo masculino, 20 anos de idade, trabalha no comércio. Entrou na

escola TKRunia com idade entre Î 8 e 20 anos. Começou a trabalhar

corn idade inferior a 10 anos. Trabalha entre 06 e 08 horas diárias.

Sai do trabalho entre 16:00 e 17:00 horas todos os dias. Poucas vezes

chega atrasado à escola. Trabalha em trabalho próprio ou da família.

Não tem registro em carteira profissional. Trabalha também nos

finais de semana. Mora com os pais, em casa alugada. Poucas vezes

falta à escola. Teve seus estudos interrompidos durante um ano e já

foi reprovada pelo menos uma vez/ano letivo. Freqüenta raramente a

biblioteca da escola, sempre no mesmo turno de estudo.

Áiuno 14: Sexo masculino, 24 anos de idade, indusíriário. Entrou Tia escola

noturna corn idade entre 18 e 20 anos. Começou a trabalhar com
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idade inferior a 10 anos. Tra'oaîha entre 06 e 08 noras diárias. Sai do

chega atrasado à escola. Trabalha corno empregado e não em

trabalho próprio ou da família. Tem registro em carteira profissional.

Trabalha também nos finais de semana. Mora com os pais. em casa

alugada. Poucas vezes falta à escola. Teve seus estudos

interrompidos durante dois anos e nunca foi reprovado em seus

estudos. Freqüenta a biblioteca da escola somente quando algum

professor solicita uma pesquisa em algum livro da mesma.

Áiuno î5 : Sexo masculino, 17 anos de idade, mduslriário. F/nlruu na escola

noturna corn ïdade inferior a 15 anos. Começou a trabalhar corn

idade entre 15e 17 anos. Trabalha entre 06 e 08 horas diárias. Sai do

trabalho entre as 17:00 e 18:00 horas todos os dias. Poucas vezes

chega atrasado à escola. Trabalha como empregado e não em

trabalho próprio ou da família. Não tem registro em carteira

profissional. Não trabalha nos finais de semana. Mora com os pais,

em casa alugada. Poucas vezes falta à escola. Nunca teve seus

estudos interrompidos, ams já foi reprovada pelo menos uma vez/ano

letivo. Freqüenta a biblioteca da escola somente quando algum

professor solicita uma pesquisa em algum livro da mesma.
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4.1- Os ciado»! coieiadtts: uma primeira apresentarão

A apresentação dos dados coletados é feita aqui, tornando-se dois caminhos. No

primeiro procurou-se privilegiar algumas falas dos entrevistados, que- aparecem transcritas

ipsis litteris, para que pudesse ser feita uma melhor análise com vistas a uma compreensão

mais completa do real que se pretendeu apreender nesta pesquisa. No segundo cominho,

procurou-se dar conta de dados mais gerais que estão transformados em estatísticas e

apresentados em forma de tabela, posto que a análise destes dados mostrou não haverá

necessidade de sua individualização. Esses dois caminhos, no entanto, não se alternam;

antes estão apresentados de forma que um caminho se cruza com o outro para se

completarem. Passemos mi Ião aos dados.

r\G se reienr as vantagens 6 uesvaníagens u.o estuuo e uo trai/amo, os

entrevistados sempre estavam dispostos a prestar muitas informações. Desde o primeiro

encontro, quando questionei sobre as dificuldades que mais afligiam suas vidas enquanto

estudantes do ensino noturno e enquanto trabalhador do período diurno, informações

diversas se apresentaram. Mas esse primeiro encontro se deu muito mais para uma

apresentação do projeto de pesquisa do que mesmo para coletar dados. No entanto,

aproveitei que os estudantes/trabalhadores se mostraram à vontade e à disposição para

prestar informações e fiz-lhes, naquele momento mesmo, algumas indagações. Os

encontros seguintes e o próprio questionário, porém, foram mais proveitosos, até mesmo

porque eu linha melhor me organizado para coletar o máximo de informações possível.
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Os dados apresentados a seguir estât) não na oídem cronológica em que foram

coletados, pois para esta apresentação procurei triangular dados de entrevistas diversas

realizadas ern momentos diferentes.

Quanto ao setor de atuação profissional foi possível perceber que os

estudantes/trabalhdores envolvidos nesta pesquisa atuam nos diversos ramos da atividade

de produção, mas a grande maioria concentra-se no setor secundário, que reúne mais da

metade do universo da pesquisa; seguido do setor terciário, com dois quintos do total;

ficando o setor primário em terceira classificação, com pouco mais da décima parte do

universo pesquisado. Há ainda casos de estudantes/trabalhadores que, dada a dificuldade

econômica e a escassez de recursos financeiros, atuam em mais de um setor de produção,

conforme mostra tabela abaixo:

V/tiauTO i v . i ! oÊÍOr u6 SÍüãÇâO prOiiSSüCnlâi

Setor de trabalho Porcentagens dss entrevistados

Primário 13,34%

Secundário 5:

Primário e terciório 13,34%

Total 100,00%

JTÍL cüxicciiixaycio O.V pessoas iXciutixixaJiíxO no setor OCCUIÍCACÍTIO îîuo signixicu que

exista fTrande nuaritidade de oferta nssse setor de atuarão "rofissional. Tal concentrarão se

deve ao tato de o setor primário ter uma abrangência mais tamiliar e de subsistência, nâo
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representando uma atividade profissional que ofereça vagas no mercado de trabalho do

para o setor primário. De modo que Ester setor é voltado para o trabalho familiar e r.ão se

constitui emprego.

Observação semelhante pode ser feita em relação ao setor terciário. o município

apresenta atividades profissionais com um caráter bastante doméstico, nas quais as pessoas

da mesma família desenvolvem o trabalho, não necessitando, portanto de muita contratação

de pessoal externo. Assim, há pouca prestação de serviços no município.

O que faz com que o setor secundário absorva mais da metade do universo

pesquisado é a existência de uma cerâmica, uma serralharia, algumas serrarias e pequenas

fábricas de móveis, que absorvem a maioria da população empregada no município. Esse

quaiiuiaiivi; uc pcftMJâ , cuimiia ^cji líanianic pcquciiv», av.ai*i £ÍUI auquiiii .Mgimn_aiiva

representatividade dentro da totalidade da população; sobretudo quando se trata de um

município marcado pelo desemprego.

4.2- A escolarização e a mudança da condição econômica

Indagados sobre os interesses e ideais que achavam ser possível alcançar com o

estudo, a grande maioria apresentou respostas que traziam uma relação direta do estudo

com a mudança da condição de trabalho ou com a mudança de trabalho mesmo, seja de

ramo profissional, seja a saída do emprego atual para galgar outro com melhor remuneração
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e, principalmente, com maior reconhecimento social. Vejamos algumas respostas dadas

"O rneu interesse é fazer o primeiro grau e que eu possa achar uni

serviço melhor". (Aluno 11)

"Empregos melhores". (Aluno 13)

"Algum emprego mais leve do que o que eu tenho, porque o que

eu lenho ó muito pesado". (Aluno 10)

'Temos que ter interesse no estudo, porque o estudo facilita a

nossa vida. Não podemos ficar sem o estudo porque senão não

podemos arrumar um emprego". (Aluno 15)

"Um bom trabalho, aprender mais, melhorar principalmente a

correção ortográfica".(Aluno 14)

Essas talas aqui apresentadas são só um recorte representativo dentre muitas

outras. Os entrevistados nos diversos momentos afirmaram seu interesse em conseguir um

iilcUlOí cmpicgõ, Ou iHêlliOi" SêfViÇO. îvicîliûi cülpiêgo OU üicliiOi Serviço são cilteiidiuOS

UKJi vivo, i^v^uiwtLiuv, ^vm*-' um v^iiipiwgv |̂uw juiv̂ d vjjvi tuxiJL£.cioí5t' uxiia m^u iu i í^muii^iayav/.

Mas a questão de melhores condições de trabalho, trabalho mais fácil ou menos pesado

também foram apontadas como indicativos para o que se chamou de melhor emprego.

Os entrevistados demonstram estarem convencidos, como afirma Kuenzer

(1992), de que, para atingir índices mais alio» de renda, é necessário adquirir uma boa
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qualificação profissional, JKHS esta íaria com que o Irabalhador tivesse um aumento na

produtividade marginal, gerando, por conseqüente, uma elevação salarial.

Esta é, como sinaliza Frigotto (1993), uma compreensão que encontra

fundamento na Teoria da Capital Humano, que concebe a educação como condição básica

de mobilidade social e de aumento de renda individual; exatamente como quer o Banco

Mundial ao patrocinar os programas educacionais dos países periféricos. O RM entende a

educação, como afirma Coraggio (1998), como instrumento principal para promover o

crescimento econômico e reduzir a pobreza. Isto é, o BM fundamenta-se na teoria

econômica neoclássica, que analisa os avanços e fracassos no campo educacional sob a

ótica do reducionismo economicista.

Mas, paia além de conseguir um melhor emprego, os esludaníes/lrabaihadores

afirmaram ter outros objetivos. Esses objetivos, no entanto, estão atrelados à mudança do

\7£ic*mir\c

:Com os meus estudos posso alcançar muitos objetivos, tais

como: emprego, seguir uma profissão desejada. Com tudo isso,

conseguir construir uma família". (Aluno 08)

Há, portanto, uma relação de dependência direta de diversos aspectos da vida com

a questão do tipo de trabalho que se realiza ou, mais especificamente, com o resultado

financeiro e social que se tem a partir da melhoria do emprego.

Quanto ao emprego atual, no eníanío, no que se refere à exigência de grau de

e, a maiona uos esuiuantes/írawaiiiâiiores que responueram ao questionário
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informa que não há exigência alguma, ou a escolaridade exigida não é definida, como

mostra a tabela abaixo:

Quadro TV.2: Escolaridade exigida pelo trabalho atual

Essência de escolaridade Percentage»» do* entrevistados

Não exige escolaridade ou escolaridade não definida 66,66%

Rnsir.o fiiridamentaHncompíetíí . . 6,66%

-Tmsino médio incompleto 13,34%

Total 100,00%

Aqui se verifica que os estudantes/trabalhadores não querem manter-se no

emprego em que estão no momento da. coleta, de dados. Querem, na verdade, estar

preparados (qualificados) para estarem aptos a passar por uma mobilidade social de

natureza estrutural ou mesmo circular. Ou seja, estão se qualificando para ocuparem vagas

que eventualmente venham a surgir em decorrência ou da criação de novas oportunidades

de trabalho, ou peia desocupação de vagas por pessoas que venham a se aposentar ou se

rebaixam na escala da hierarquia dentro de um ramo de atuação profissional (PASTURE e

HALLER, 1993).

Desse modo, ao fazer uma análise mais atenta dos dados da tabela acima, faz-nos

inferir que os estudantes/trabalhadores sujeitos desta pesquisa estão trabalhando em ramos

de atividades profissionais que não são aqueles que foram, planejados ou desejados por eles.

Estão atuando profissionalmente em caráter provisório porque dependem do recurso
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financeiro resultante do emprego eiri que estão, mas amua se eTiuoriíram em fase de

definição de sua profissão.

Acerca da idade de ingresso no mercado de trabalho, todos declararam que se

rnpressaram antes dos dezoito anos de idade. Uma boa ^arte, inclusive, informou cue

começou antes mesmo dos dez anos. Perguntados sobre o porquê de tão precoce ingresso

no mercado de trabalho, responderam que tinha de fazer isso sob pena de passar por

necessidades primárias como falta de recursos para aquisição de alimentos e para o

suprimento de outras necessidades domesticas básicas.

Quadro IV.3: Início da vida profissional

início da vida profissional ' Porcentagem dus entrevistados

Com menos de 10 anos 26.66%

Com idade entre il e Î4 anos 40.00%

Com idade entre 15 e 17 anos 26,66%

Com idade superior a 17 anos 6,68%

Total 100,00%

O fato de uma criança ter de se responsabilizar pela aquisição de recursos

financeiros para as despesas da casa se constitui nuiii dado que é naturalizado enüe os

depoentes. E como se isso fosse a sina de todos c pela qual iodos tinham du passar

inevitavelmente. Eles não atribuem tal tato a outros íatores como a má distribuição de

renda do país, a falta de políticas públicas para os pequenos municípios etc.
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A necessidade de ingresso precoce no inundo do trabalho acaba pox influenciar ou

comprometer algumas atividades da vida estudantil, como, por exemplo, a freqüência à

rrH«^«^ fni<tat Q tní+or i í r\<r\c <c+ii<f1oni+fo/íf<a1\allTiCiK^rvTfc TVÍCÍTITII

que a freqüência â biblioteca é pequena ou inexistente. E, quando ocorre, é por solicitação

do(a) professor(a). A quinta parte dos informantes freqüenta raramente a biblioteca.

Somente um quinto do total dos estudantes/trabalhadores freqüenta muitas vezes a

biblioteca. Vejamos a tabela:

Quadro TV.4: Freqüência à biblioteca

Freqüência Porcentagem dos entrevistados

Freqüento muitas vezes 26,66%

Freqüento quando o(a) profêssorfa) solicita 40,00%

Freqüento raramente 20,00%

Não freqüento 13,34%

Total 100,00%

A observação atenta do que mostra a labeía vai evidenciar que maior interesse

peio estudo na biblioteca desvinculado da obrigatoriedade ou da exigência acadêmica do(a)

piofessoifa). É como se o ato de estudai estivesse sempre vinculado ao que obrigatório e

XXiXKJ Ci\J VJCW-- ^/U-Vi^-iJO^ J3X^XLJJ . \^CU ClX^UJLXi. C i p v U.W ^JÍCl^A^l j_fWJOVUX. i J O U , C41iCt^>, X1VU Hl lAl tW VltUVÍ

embora não tenha registrado estatisticamente, em outros momentos das entrexistas nos

quais quase a totalidade dos informantes afirma ter total desapreço pelo ato de esti.idar. Essa
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grande maioria, entai), afirma que o interesse em estudar esiá Lotalmerile voltado para o

nv; imai, nv/ iaiu u^ IA/LJVIUJJL \J

catto"pQn>3ír* rw*eo/va1 Ac* AÍJ^O n t n ria «-ran/í<» m a i / w i a Ar\o (±a

evidente não só pela fala, mas inclusive em suas expressões faciais ao falar a respeito,

quando apresentam ojeriza pelo ato do estudo em si.

lcEu estudo porque um dia a gente precisa de um estudo melhor e

de um trabalho fixo... Eu não gosto não. Aliás, detesto estudar, mas

é preciso". (Aluno 03)

"Eu acho que não é prazeroso estudar. Cada um tem sua

responsabilidade e cada um segue seu destino na vida. Por isso a

gente tem que sentir prazer estudando". (Aluno 04)

O que é realmente importante, pelo discurso deles, é a aquisição de um grau de

escolaridade que possa instrumentalizá-los para, pelo menos, tentar conseguir um outro

emprego que representasse melhoria na condição econômica, posto que o emprego atual

somente possibilita a cada entrevistado o custeio das necessidades humanas básicas.

Durante vários momentos essa informação permeia as feias deles, mesmo quando não

vavavam aviiuv SVLI^IUXÍJHJO a íaiai a ív/opvitu, VÍWÍJ vuiutvaiu a uaiai uvisoa vjuvaiav/.

Curiosamente eles informam que a freqüência à escola não é comprometida por

este desapreço ao ato de estudar, pois metade da população íalta pouco às aulas e a outra

metade diz que não falta às aulas; de modo que, indagados inicialmente se faltavam muito

às aulas, ninguém respondeu positivamente. Vejamos os dados na tabela abaixo:
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Quadru TV. 5: Freqüência escolar

Freqüência escolar Porceníagení dos entrevistados

Não falto às aulas 46,66%

Poucas vezes faiio às auias 53,34%

Faiio muito às aulas 00,00%

Total Î 00,110%

4.3- O sentido da independência financeira em relação à família

A questão da mdependência em relação á família também foi mencionada. Ao se

tratar deste aspecto específico, um entrevistado com idade de 17 anos apresenta a

dependência financeira em relação aos familiares como algo que o impede de realizar seus

sonhos. É como se o fato de ele ser sustentado pelos pais implicasse uma obediência a

estes, obediência esta não desejada por ele.

"Ku não quero fugir da minha família. Por isso o trabalho é

fundamental. Com o estudo posso conseguir um emprego melhor

para alcançar e realizar meus sonhos". (Aluno 09)

Ele começou a trabalhar com idade entre 11 e 14 anos e começou a estudar no

período noturno com idade entre 15 e 17 anos. Trabalha mais de 8 horas diariamente e sai

do trabalho entre i 7:00 e 18:00 horas. Mesmo assim, chega poucas vezes atrasado à escola.

Não costuma faltar à escola. Nunca interrompeu os estudos, mas já se reprovou na escola.
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Freqüenta raramente a biblioteca da escola e, quando freqüenta, o faz no mesmo tunto em

que estuda há pelo menos um ano. Trabalha na lavoura c no comercio. São trabalhos da

i / i ( / iu in i \ ' i iu.1 . i ^i#-, LWI VJ.1 � ï vjï-iï*-iC*.vitj îsdï tu.

encontrar tempo para estudar em casa.

Os recursos financeiros advindos do trabalho atual e os que surgirão com o

"melhor emprego" pretendido pelos estudantes/trabalhadores são entendidos como a

garantia de se libertaram do domínio dos pais. Não que a relação com a família seja

marcada pela exigência de se libertar dos pais, mas porque há permeando os discursos dos

entrevistados o entendimento que eles precisam construir uma independência natural em

relação à família e que somente adquirindo uma renda individual, poderiam pleitear a

autonomia financeira perante a família.

A perspectiva de melhoria de salário através do estudo parece acomodar ou

tranqüilizar o estudante/trabalhador à situação salarial atual. A provisoriedade da baixa

remuneração desse momento é lembrada, como afirma Carvalho (2000), como justificativa

para continuar estudando. Ou seja, já que o salário vai melhorar com os resultados da

formação advinda do processo de escolarização, aceita-se a baixa remuneração atual.

4.4- O sentido do saber para a partilha comunitária

Uma estudante/trabalhadora com idade superior a 30 anos, que havia interrompido

os estudos por 20 anos e que voltou a estudar porque se aprovou jxira trabalhar no PAC

(Programa de Agentes Comunitários) e este exige que ela volte a estudar. No emprego atual
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ela começou a uahaîhar desde leceníenienle.. mas Lraoaînou. duianie muitos anos Tia lavoura.
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de saúde. Nunca se reprovou nos estudos. Só freqüenta a biblioteca da escola no mesmo

turno em que estuda. Ela afirma o desejo e a preocupação com o princípio de ensinar e

aprender com os outros suieitos sociais com os quais ela se reiaciona no seu cotidiano

Assim ela disse:

"Eu quero o melhor. Quero aprender mais e passar para outras

pessoas o que eu sei. E o que elas sabem passam para mim..."

(Ahmo 07)

4.5- O sentido da empregaoiüdade

Apresentada a pergunta Por que você estuda? Que sentido lem para você o

estudo? Oual a importância da escola para você?, novamente se percebe a importância do

estudo atrelado à questão da emprp.gahiiidadp., e esta entendida como instrumento para a

mobilidade, social. Basta que se observem algumas respostas dadas à indagação do

pesquisador:

"Eu estudo porque o trabalho exige e é meu sonho. O sentido é

que sem estudo não podemos trabalhar, pois temos que levar à

sociedade a nossa educação. Daí vem a importância do estudo".

(Aluno 08)
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""Tudo esuí mudando. Não podemos parar TK> íempo. Por exemplo,

hoje, uma empregada doméstica tem de saber 1er e escrever".

/Ain*».-, m \
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Observa-se no discurso dessa informante one a idéia de em^recabilidade está

intimamente ligada não apenas à capacidade produtiva do trabalhador, mas também a um

comportamento dentro da sociedade que demonstre que a pessoa é educada, polida e tem

bons modos. Acredita-se, pois, que as boas maneiras possam representar uma interferência

positiva na empregabilidade de um indivíduo.

"Porque quero ter um emprego meihor um dia. Tem muito

sentido; com estudo aprendi a educação, a iê, a escrever e, com

certeza, vou conseguir um objetivo muito melhor. A escola tem

uma parte fundamental na minha vida, pois foi com ela que eu

consegui ser essa pessoa que sou hoje". (Aluno 14)

Conseguir um emprego não é o único desafio para os estudantes/trabalhadores

entrevistados. Manter-se no emprego passa a ser um compromisso. Assim, é preciso estar

antcnado(o) com as exigências dos empregadores cm relação à formação.

Comunitário de saúde) não precisava ter o fundamental, e hoje

está cobrando o fundamental. E o estudo pra mim c muito

importante. A escola é ótima e um ambiente agradável e

divertido". (Aluno 11)
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Paia aîéiu da ululação exigida JMÍÍOS empregadores, os entrevistados estão se

preocupando também ern dar conta de conseguir alguma qualificação, pois entendem que

não basta o título, é preciso também se apropriar do saber proporcionado pelos estudos e

pela escola.

"Estudo para ser alguém na vida. O estudo tem o sentido de fazer

aprender alguma coisa. De arrumar um emprego mclhor".(Aluno

15)

"Estudo para ser algo mais na vida algum dia. Porque sem estudo

fica difícil para amimar emprego, Á importância para aprender

alguma coisa". (Aluno 12)

'Tara melhorar os meus conhecimentos, incluir melhor no

J.JL1K/X V.-CIVA V.' U V IXClCÍClliJ-V/j LX.IL/\.'JL OV.'Xlil/XV' AlltiJLO L ' t i i t l iJK/Jl tlXj^UV/Í.11 XXCi V iVJtl V

não passar por necessidades". (Aluno 13)

"Hu estudo porque o estudo é muito importante Para mim. é

estudando que a gente aprende. Estudar é tudo que tem de futuro

para mim e para nós estudantes", (aiuno 14)

Esias aííimaçôes corroboram os estudos de Peírella (2000) nos quais ele aíirma

que a educação está sujeita a algumas armadilhas. Dentre essas armadilhas a educação

acaba por se tomar mercadona e passa a estar a serviço da lòrmação de recursos humanos,

e, portanto, a serviço do capitai.

Assim, como categoricamente aponta Frigotto (1993), a educação reflete os

percalços advindos da esfera econômica, quando ela é utilizada como instrumento por meio
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do qual o capital se beneficia patrocinanuo programas educacionais que têm objetivos
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quando o capital precisar de técnicos em nível médio; vai preparar técnicos em nível

superior ou mesmo executivos ouando o capital precisar de técnicos em nível médio ou

executivo, e assim por diante, de modo que "a educação vai a reboque do capital". Na

verdade, a escola remonta e reforça constantemente a idéia de uma divisão social e técnica

do trabalho tal como o quer o capitalismo.

A divisão social e técnica do trabalho é, como indica Kuenzer (1992), uma

condição indispensável para a constituição do modelo capitalista de produção, que prepara

diferentemente os homens para atuarem em posições hierárquica e tecnicamente

diferenciadas n o sistema produtivo, isso vai gerar, inevitavelmente, sistemas de educação

marcados pela dualidade estrutural, corn escolas para preparar os trabalhadores técnicos -

e, portanto, empregados � e escolas para formar os trabalhadores executivos - e, portanto,

chefes.

"Quero estudar, passar todos os anos na escola c alcançar uma

formatura e conseguir uni bom emprego". (Aluno 15)

"Quero conseguir um emprego melhor para que eu possa ganhar

um salário suficiente para ajudar minha femília. O estudo hoje cm

dia é tudo na vida da gente, pois para você conseguir um emprego

tem que ter o estudo. A escola é importante porque desde criança

você vai aprendendo dentro da escola. Sem a escola e o estudo

ninguém arranja um bom emprego nos dias de hoje". (Aluno 04)
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"nu estudo por jjensar em urn futuro melhor. Para isso preciso Ler

um diploma. Então eu preciso de mais conhecimentos para formar

e conseguir' arranjar uin bom emprego". (Aluno 08)

"Eu acho que quem estudou merece um bom eruTre^o, mas não

tem para todo mundo. Então a gente precisa estudar muito para

conseguir os poucos empregos bons que existem". (Aluno 01)

c:Vejo a escola como uma coisa muito importante, pois nos ensina

os conhecimentos que a gente precisa para formar e arrumar um

emprego melhor". (Aluno 07)

4.6- O Sentido dignidade da pessoa humana

Uma entrevistada se refere ao emprego como condição para que uma pessoa tenha

uma vida digna, atrela consecução do emprego como decorrência do fato de ter estudado.

Então, percebe-se uma reiação de dependência em que emprego depende de estudo, e

dignidade depende de ambos -emprego e estudo. Nas palavras dela:

JL S. V iWVlU ^JíA-XÍÍ ÍLLULLí V \J ^ÍKfXXK^J Kt-\S |̂ t«JL llVtU p u i U K4-XÍÍ L 'Vli l V l l t p i V g V j

para tudo você depende do estudo. Então o que sexia de um jovem

sem uma vida digna? Para que isso ocorra é bom começar pelos

estudos". (Aiuno 07)



110

Ouiros se queixam das dificuldades em estudar e Irai Milhar ao mesmo tempo,

v^iicsiocs como «.empo pars csuiuar c se prcparsr para as provas c ouûas atiVKtauCS

escolares, tempo para desenvolver as atividades extraclasse. Questões, aliás, muito presente

nas falas de muitos dos entrevistados. Observemos algumas:

"Ru trabalho aos sábados das 5:00 às 18:00 horas e quando tem

provas ou trauâmos aos sauauos e muito duicii para vir". (Aiuno

06)

"Por mais que trabalho e estudo, quero fazer làculdade. Não sei se

agüento, pois. por conta do serviço, não estou tirando notas boas".

(Aluno 05)

Uma estudante/trabalhadora entrevistada, com idade entre 18 e 20 anos e que

começou a estudar no turno noturno desde os 14 anos, começou a trabalhar com idade

inferior a 15 anos e com carga horária diária superior a 08 horas, apresenta um discurso

repleto de valores e de responsabilidades frente ao sustento próprio e com o dos innãos

menores.

"Quando um jovem começa desde cedo a trabalhar e estudar ao

mesmo tempo c porque ele pensa no seu futuro. Isso varia muito

de pensamento. Para mim, eu me sustento com o meu trabalho,

pois moro com minha mãe e não tenho pai, pois ela não dá conta

de sustentar todos os filhos". (Aluno 03)

Ria mora com a mãe e os innãos menores e não tem pai. R empregada doméstica e

aiirrna Cnegar rnutias vezes atrasauâ a escóis por conta uO norsno cie saiua uo trsuSuiO, mas
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falia, poucas ver/.es à aula. Quando falia, é por conta do liulxilho. Nunca mltínompeu os

estudos, mas já se reprovou num ano letivo. Freqüenta a biblioteca muitas vezes, mas só no

mesmo turno em que estuda. Não tem registro em carteira profissional, trabalha no fim de

semana. Considera o salário importante, r>ois é a riiincinal fonte de renda.

Com isso se percebe, como já afirmou Carvalho (2000), a permanente valorização

do trabalho, tradu/ido como sinônimo de "dignidade do homem". Expressão esta que, por

ser generalizante, deixa de considerar aspectos mais específicos da historicidade das

relações de produção. Estes estudantes/trabalhadores vivem constantemente envolvidos em

situações de opressão e de exploração no trabalho, mas continuam concebendo o trabalho

como força "moraiizadora" (CARVALHO, 2000: p. 90). Ou seja, o trabalho é visto através

da ótica da condição natural do homem.

a status nao

Há também quem deseje continuar estudando, inclusive cursar uma faculdade,

pois vê um vaior inestimável no estudo, não só como uma mudança da condição financeira,

mas também representando um reconhecimento social, como, por exemplo, a aquisição de

algum destaque na sociedade a partir de sua formação escolar.

"Fazer uma faculdade e achar um emprego peio qual tenha prazer

e me ajude financeiramente^ (Aluno 04)

"Estudo para ganhar um espaço na sociedade". (Aluno 10)
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D,,
í r̂arccc, como aponta Carvalho (2000), que o csíudaníc/írabalhador vc o trabalho
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estudante/trabalhadora com 17 anos de idade. Ela começou a trabalhar faz pouco tempo,

estuda à noite desde quando começou a trabalhar. Tem uma carga horária diária de mais de

8 horas, sai do trabalho entre 17:00 e 18:00 horas. Mesmo assim poucas vezes chega

atrasada à escola. Trabalha no comércio e não tem registro em carteira profissional. Poucas

vezes falta à aula, e quando o faz é por motivo de saúde. Nunca interrompeu os estudos e

nunca se reprovou nos estudos. Freqüenta muitas vezes a biblioteca da escola, sempre no

mesmo turno em que estuda.

O reixnineeiinenlo pessoal t; profissional pelos esforços aplicados at) ato de

estudar também é alvo das intenções de estudantes/trabalhadores. Os entrevistados afirmam
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suas condições de vida posto que representam uma possibilidade de mobilidade social, mas

alguns colocam o reconhecimento pessoal enquanto status quo como algo significativo e

relevante para sua realização pessoal. Este é o caso de um estudante/trabalhador

entrevistado com 20 anos de idade que entrou para a escola noturna desde os 14 anos e

começou a trabalhar com idade inferior a 10 anos. Ele afirma trabalhar mais de 8 horas

diárias e diz sair do trabalho entre 17:00 e 18:00. Costuma chegar muitas vezes atrasado à

escola. Ele não tem registro em carteira profissional, trabalha na indústria, inclusive nos

finais de semana. Considera o salário iiiuilo importante, pois é a única fonte de renda. Não
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costuma faltar às aulas. Nunca interrompeu os estudos, mas já st; reprovou pelo menos uma

VCZ. /-viîTïïia riaO íiCqUCnia a uluiiOtCCa. /-iCCrCa \xG rCCOrUiCCîîîlCniO SOClâi CiC uCCiala qüC:

"O meu maior interesse no estudo é de ser uma pessoa importante

e inteligente, mais conhecida"'"'. (Aluno ÍO)

Outros sujeitos também foram ouvidos acerca desta questão. Vejamos outra

resposta:

"Estudo para ganhar espaço na sociedade, uma educação pessoal

mostrar o caminho certo para meus futuros filhos... enfim, o estudo

é tudo de bom que temos para o caminho certo entre a comunidade

em que vivemos". (Aluno 02)

Gílio (2000) é um dos autores que analisa a relação do estudo com o mundo do

trabalho atrelando sua compreensão ao princípio da mobilidade social. Para ele. a variável

educação transforma-se no fator predominante para a mobilidade social ascendente, pois

a educação, na mobilidade circular, é o fator de maior impacto sobre o status do indivíduo

(GÍLIO, 2000: p. 35). A mobilidade do tipo circular se reicre à idéia de competitividade,

isto é, para uma pessoa subir é preciso que outra desocupe o lugar. A mobilidade, no

entanto, pode ser também do tipo estruturai, que se refere àquela em que para uma pessoa

subir basta que haja novas oportunidades ocupacionais no mercado de trabalho, resultantes

de um surto de industrialização e/ou crescimento econômico, por exemplo.



CONCLUSÃO

A contemporaneidade vem cada vez mais insistentemente exigindo do trabalhador uma

qualificação que faz com que este se esforce para estar sempre procurando garantir para si

uma formação que o permita permanecer na ativa no mercado de trabalho. Dessa forma,

acaba por existir a exigência de formação num patamar bastante mais elevado para o qual

se voltam os trabalhadores ao se ingressarem num programa de formação, seja formação

profissional ou mesmo as escolas oficiais de ensino regular.

Muitos dos trabalhadores que não estão envolvidos num programa de formação qualquer se

sentem obrigados a procurar, o mais rapidamente possível, iniciar ou reiniciar um curso,

nas diversas modalidades e naturezas, a fim de se tornarem qualificados para garantir uma

vaga no tão disputado mercado de trabalho. Cursos técnicos e tecnológicos, cursos de

informática e de língua estrangeira. Seja qual for o nível de qualificação que permita ao

trabalhador ser competitivo.

Mas há ainda aqueles que não concluíram o curso básico da escola regular de ensino, e que

já estão ocupando uma vaga no mercado de trabalho, seja de modo formal ou

informal/informalizado. Muitos, inclusive, pela própria característica do trabalho precário,

sentem a força da competitividade própria do pensamento e dos princípios do capitalismo

neoliberal. E, ao sentir tal força, percebem a necessidade de garantir, o mais depressa

possível, sua formação. Para tanto, a educação escolar passa a ser vista como condição sine

qua non para que o trabalhador seja competitivo e seja absorvido pelo mercado de trabalho.
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Isso fica ainda mais evidente quando os diversos editais de concursos trazem a exigência de

uma escolarização mínima para pelo menos poder concorrer a uma vaga.

Ter uma escolarização sempre vez mais elevada passa a ser imperativo para aqueles que

ainda não galgaram uma vaga no mercado de trabalho ou até para aqueles que, mesmo

estando empregado, buscam conseguir um emprego melhor, seja pelas condições de

trabalho, seja pela remuneração oferecida.

Neste contexto, a educação escolar adquire diversos sentidos para o trabalhador. Para uns a

escola é entendida como sendo um espaço de formação que vai permitir ao sujeito acesso a

uma renda mensal que o possibilite melhorias na sua vida pessoal e familial-. Paia outros a

escolarização tem o sentido de garantir ao indivíduo algum destaque social no âmbito de

suas relações, uma vez que no pensamento capitalista o status quo é visto como o resultado

de uma melhoria na condição financeira da pessoa.

Há quem veja a educação escolar, com já foi, de alguma forma, mencionado acima, como

sinônimo de empregabilidade, em face das exigências de alta escolarização/qualificação por

parte daqueles que empregam.

Diversos são os sentidos, portanto, que a educação escolar adquire na perspectiva do

estudante/trabalhador. Mas os diversos sentidos têm um eixo norteador em comum. Seja

qual for o sentido, a escolarização tem adquirido ao longo dos anos uma conotação central

de mobilidade social para a qual todos os esforços se convergem.

Seja para se preparar para os possíveis novos empregos que surgirem (mobilidade social

estrutural), seja para competir por uma mesma vaga com outro indivíduo (mobilidade social

circular), o estudante/trabalhador está sempre buscando estar à frente do outro, que, como
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cie, também quer se preparar melhor. É uma filosofia que passa a povoar as mentalidades

das pessoas frente à cultura da competitividade advinda do capitalismo neoliberal.

A partir da análise e interpretação dos dados compreende-se que os sentidos da

educação escolar na perspectiva do estudante/trabalhador estão no entendimento de que a

formação advinda da escolarização resulta no crescimento do capital humano e, portanto,

da capacidade de empregabilidade do indivíduo, o que pode ocasionar para o

estudante/trabalhador uma mobilidade social circular e/ou estrutural. Dessa forma, a

escolarização é entendida a partir do princípio de que quanto maior a formação ou capital

humano de um indivíduo, maior a sua capacidade de conseguir um emprego cada vez

melhor com remuneração cada vez mais alta.
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ANEXO 01

ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA

1. Quais não as principais dificuldades que você tem para estudar à noite e trabalhar

durante o dia?

2. Você está feliz com o trabalho que desenvolve?

3. Você acha que o fato de trabalhar durante o dia e estudar à noite atrapalha o seu

rendimento nos estudos?

4. Como você vê uma pessoas que estudou até se formar e não conseguiu emprego ou

conseguiu um emprego pelo qual recebe baixo salário?

5. Por que você estuda?

6. É prazeroso estudar

7. Que sentido tem para você o estudo? Qual a importância da escola para você?

8. Quais são os interesses e ideais que você acha possível alcançar com o estudo?

9. Que outras considerações você acha importante fazer sobre a vida de estudante e de

trabalhador?



ANEXO 02

QUESTIONÁRIO

01- Sexo:
( ) Masculino ( ) Feminino

02-Idade:
( ) Menos de 15 anos
( ) De 15 a 17 anos
( ) De 18 a 20 anos
( ) De 21 a 25 anos
( ) De 26 a 30 anos
( )Mais de 30 anos

03- Quando entrou na escola noturna?
( ) Menos de 15 anos
.(. ) De 15 a 17 anos
( ) De 18 a 20 anos
( ) Mais de 20 anos

04- Quando começou a trabalhar?
( ) Com menos de 10 anos
( ) Com idade entre l i e 14 anos
( ) Com idade entre 15 e 17 anos
( ) Com idade superior a 17 anos

05- Quantas horas (aproximadamente) trabalha por dia?
( ) Até 04 horas
( ) Entre 04 e 06 horas
( ) Entre 06 e 08 horas
( ) Mais de 08 horas

06- A que horas sai do trabalho?
( ) Antes das 14:00 horas
( ) Entre 16: 00 e 17:00 horas
( ) Entre 17:00 e 18:00 horas
( )Depois das 18:00 horas

07- Chega atrasado(a) à escola?
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( )� Não chego atrasado(a).
( ) Poucos vezes chego atrasado(a).
( ) Muitas vezes chego atrasado(a).
( ) Chego atrasado(a) todos os dias,

08- Situação enquanto trabalhador(a):
( ) Empregado(a),
( ) Trabalho próprio ou da família.

09- Tem registro em carteira profissional?
( )Sim ( )Não

10- Trabalha no fim de semana?
( )Sim ( )Não

11- Tipo de trabalho:
( ) Agropecuária
( ) Comércio
( ) Indústria

12- Importância do salário:
( ) Muito importante (única fonte de renda)
( ) Importante (principal fonte de renda, mas tenho outra fonte)
( ) Pouco importante (vivo de outras fontes)

13-Moradia;
( ) Moro com meus pais ou com outros parentes ( a casa é deles)
( ) Moro com meus pais ou com outros parentes( a casa é alugada)
( ) Não moro mais com pais ou parentes (casa própria)
( ) Não moro mais com pais ou parentes (casa alugada)

14- Freqüência escolar:
( ) Não falto às aulas.
( ) Poucas vezes falto às aulas.
( ) Falto muito às aulas.

15- Quando falta às aulas (se falta), qual é o principal motivo de tal falta?
( ) Por motivo de saúde, por estar doente.
( ) Por compromissos sociais.
( ) Por compromissos de trabalho.
( ) Porque não estou com trabalhos escolares prontos para entregar ou apresentar

16- Já interrompeu os estudos por um tempo?
( ) Sim, interrompi por ano(s).
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( ) Nunca interrompi meus estudos.

17- Já se reprovou em algum ano letivo?
( ) Sim ( ) Não

18- Freqüência à biblioteca da escola :
( ) Freqüento muitas vezes.
( ) Freqüento quando o professor solicita .
( ) Freqüento raramente.
( ) Não freqüento a biblioteca.

19- Se freqüenta, o faz em que horário?
( ) No mesmo turno em que estuda.
( ) No turno oposto ao turno em que estuda.

20- Desde quando estuda á noite?
( ) Comecei neste ano.
( ) Comecei em 2001.
( ) Comecei em 2000.
( ) Comecei em 1999.
( ) Comecei em 1998.
( ) Comecei antes de 1998.

21- Escolaridade mínima exigida no seu emprego?
( ) Não exige escolaridade ou escolaridade não definida.
( ) Ler e escrever.
( ) Ensino Fundamental incompleto.
( ) Ensino Fundamental completo.
( ) Ensino Médio incompleto.

22- Por que você estuda? Que sentido tem para você o estudo? Qual a importância da
escola para você?

23- Quais são os interesses e ideais que você acha possível alcançar com o estudo?

24- Quaisquer outras anotações:


